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O Ensino de Português como Língua Adicional em Contexto de 
Plurilinguismo: perspectivas de uma cooperante docente em Timor-
Leste 
 
O objetivo desta dissertação é descrever e analisar minha experiência docente como 
professora na missão de cooperação internacional do Programa de Qualificação 
Docente e Ensino de Língua Portuguesa no Timor-Leste (PQLP-CAPES), no ano de 
2013. Trata-se de um estudo de caráter qualitativo interpretativista, que utiliza a 
autoetnografia (ELLIS; ADAMS; BOCHNER, 2011) como ferramenta para a geração 
dos dados. Considerando a ausência de uma formação específica sobre o ensino de 
Português como Língua Adicional (PLA) para contextos sociolinguisticamente 
complexos, pretendo por meio da análise de um corpus diversificado – registros 
escritos em meu diário de pesquisadora pos facto, relatórios de trabalho, 
documentos oficiais, fotografias, cartografias e materiais didáticos –, discutir 
questões que perpassam a problemática do ensino de língua portuguesa como 
língua não materna, da educação plurilíngue e das políticas linguísticas no país em 
questão. Tendo por base esse contexto de atuação específico – um dos mais jovens 
estado-nação do século XXI –, a expectativa é produzir conhecimento, apoiada em 
referenciais teóricos pós-coloniais, que possa ser útil para suscitar reflexões e 
orientar as práticas pedagógicas de futuros professores cujo propósito seja lecionar 
língua portuguesa em programas de cooperação internacional, bem como em outros 
cenários plurilíngues de ensino do idioma brasileiro. As análises empreendidas 
evidenciaram a necessidade de nos adequarmos à complexidade desses contextos, 
o que pode implicar (i) conhecer os aspectos sócio-históricos e reconhecer a 
influência da colonialidade na produção dos saberes linguísticos que emergem na 
contemporaneidade; (ii) termos que rever nossa própria concepção de língua, de 
proficiência linguística; de ensino-aprendizagem e rever a relação escrita-oralidade; 
(iii) fazer investimentos na aprendizagem da(s) língua(s) local (locais) e (iv) 
considerar as relações de poder assimétricas que atribuem valores diferentes às 
diversas línguas envolvidas e o impacto dessas valorações nas dinâmicas das 
práticas linguísticas entre seus falantes. Com este estudo espero contribuir para 
aumentar a nossa compreensão acerca dos aspectos que envolvem a formação 
específica do profissional de Letras para atuar profissionalmente tendo em vista as 
diversas problemáticas que circundam os contextos plurilíngues de um modo geral. 
 
 






The Teaching of Portuguese as an Additional Language in a 
Plurilingualism Context: Perspectives of a cooperative teaching in 
East Timor 
 
The aim of this work is describe and analyze my teaching experience as a professor 
in the international cooperation mission of the  Qualification  Program of Teachers 
and Portuguese Language Teaching in East Timor (Programa de Qualificação 
Docente e Ensino de Língua Portuguesa no Timor-Leste in Portuguese - PQLP-
CAPES) in 2013. It is an interpretive qualitative study that uses autoethnography 
(ELLIS; ADAMS; Bochner, 2011) as a tool for generating the data. Considering the 
lack of specific training on teaching Portuguese as an Additional Language (PLA) to 
sociolinguistically complex contexts, I intend through the analysis of a diverse corpus 
— written records in my researcher post facto diary, work reports, official documents, 
photographs, cartography and materials — discuss issues that underlie the problem 
of Portuguese language teaching as a second language, the plurilingual education 
and language policies in the country concerned. Based on this context of specific 
performance — one of the youngest nation-state of the 21st century — it is expected 
to produce knowledge, supported by postcolonial theoretical frameworks that can be 
useful to raise reflections and guide pedagogical practices for future teachers whose 
purpose is teaching Portuguese language in international cooperation programs and 
other educational multilingual scenarios of the Brazilian Portuguese language. The 
analysis undertaken showed the necessity to adapt ourselves to this complexity of 
these contexts, which may result in (i) understand socio-historical aspects and 
recognize the influence of coloniality in the production of linguistic knowledge that 
emerge in contemporary times; (Ii) the need to review our own conception of 
language, language proficiency; teaching-learning and review the relationship writing-
orality; (Iii) make investments in learning local language(s) and (iv) consider the 
asymmetrical relations of power that assign different values to different languages 
involved and the impact of these valuations in the dynamics of linguistic practices 
among its speakers . With this study, I expect to contribute in the increase of our 
comprehension about issues involving specific skill acquisition for Languages 
professionals in order to act properly in view of the several issues surrounding 
plurilingual contexts in general. 
 
Keywords: Teaching Portuguese as Additional Language; plurilingualism; 
Autoethnography; East Timor. 
  
  
LISTA DE ILUSTRAÇÕES  
 
 
Figura 1: Localização de Timor-Leste no Sudeste Asiático. ................................................................. 16 
Figura 2 - Cenas do protesto e do massacre no cemitério Santa Cruz em 12 de novembro de 1991. 18 
Figura 3 - Timorenses fotografados entre os anos 1930-1940 ............................................................. 67 
Figura 4 - Mapa do período colonial português .................................................................................... 68 
Figura 5 - Mapa linguístico colonial português dos anos 1940 ............................................................. 70 
Figura 6 - Mapa da atual divisão administrativa de Timor-Leste .......................................................... 72 
Figura 7 - Mapa linguístico de Timor-Leste ........................................................................................... 74 
Figura 8 - Perfil sociolinguístico de alunos timorenses secundaristas I ............................................... 81 
Figura 9 - Perfil sociolinguístico de alunos timorenses secundaristas II .............................................. 82 
Figura 10 - Perfil sociolinguístico de alunos timorenses secundaristas III ........................................... 82 
Figura 11 - Perfil sociolinguístico de alunos timorenses secundaristas IV ........................................... 83 
Figura 12 - Perfil sociolinguístico de alunos timorenses secundaristas V ............................................ 84 





    
 
CAPÍTULO 1 — A VIAGEM A TIMOR E SUAS IMPLICAÇÕES .............................. 12 
1.1 PREÂMBULO ........................................................................................................ 12 
1.2  TIMOR LOROSA‘E ................................................................................................ 15 
1.2.1 Aspectos históricos e sociopolíticos ..................................................................................... 15 
1.2.2 Cooperação brasileira .......................................................................................................... 19 
1.3  CARACTERIZAÇÃO DA PESQUISA ..................................................................... 20 
1.3.1 Problema de pesquisa e sua justificativa ............................................................................. 21 
1.3.2 Objetivos .............................................................................................................................. 24 
1.4  ORGANIZAÇÃO DA DISSERTAÇÃO .................................................................... 25 
CAPÍTULO 2 — REFERENCIAL TEÓRICO ............................................................. 27 
2.1  POLÍTICAS LINGUÍSTICAS NO TIMOR-LESTE .................................................... 29 
2.2  O ENSINO PLURILÍNGUE ..................................................................................... 39 
2.3  PENSANDO A DIVERSIDADE LINGUÍSTICA NO CURRÍCULO ........................... 44 
CAPÍTULO 3 — (DES) CONSTRUINDO OS ASPECTOS METODOLÓGICOS ...... 50 
3.1  SOBRE FILIAÇÕES EPISTEMOLÓGICAS NAS CIÊNCIAS SOCIAIS: O LUGAR DA 
PESQUISA QUALITATIVA E DA LINGUÍSTICA APLICADA .................................. 51 
3.2  MOVIMENTOS DO ATO DE PESQUISAR ............................................................. 52 
3.2.1 A experiência docente .......................................................................................................... 52 
3.2.2 Sobre Ser e Estar pesquisadora ............................................................................................ 53 
3.3  AQUILO QUE CHAMAMOS DE ―DADOS‖ E O POSICIONAMENTO ÉTICO DO 
PESQUISADOR ..................................................................................................... 54 
3.3.1 O diário e a autoetnografia como exercício crítico de fazer pesquisa ................................. 56 
CAPÍTULO 4 — ANÁLISE ........................................................................................ 61 
4.1 MAPEANDO LÍNGUAS: A CARTOGRAFIA A FAVOR DA PRODUÇÃO DE UM 
CONHECIMENTO COLONIAL ............................................................................... 62 
4.2  A LÍNGUA PORTUGUESA EM UMA SALA DE AULA PLURILÍNGUE DE TIMOR-
LESTE ................................................................................................................... 77 
4.3  OS DISCURSOS DE PROFESSORES TIMORENSES SOBRE O PAPEL DA 
LÍNGUA PORTUGUESA ........................................................................................ 87 
4.4  O FALAR BRASILEIRO DA LÍNGUA PORTUGUESA ............................................ 92 
ALGUMAS PALAVRAS FINAIS ............................................................................... 98 
REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS ....................................................................... 102 
 
12 





Março de 2013. 
O sol já havia despontado no leste da Oceania quando sobrevoávamos os 
minutos finais antes da aterrissagem. Pela janela do avião, em meio a uma 
imensidão azul, pude avistar terra firme. Lembro-me de espremer os olhos ajustando 
a retina, na intenção de ver melhor aquilo que me esperava do outro lado do mundo. 
Uma pequena ilha no sudeste da Ásia que se desenhava em mancha verde. A 
sensação de euforia que alimentava nossos corpos, meu e dos demais colegas 
dessa viagem, a maioria até então não havia se ausentado do continente sul-
americano, contrastava com o torpor do jet-lag após uma longa jornada de viagem 
de 36 horas. Do alto avistamos a cidade de Díli, com muito verde e algumas 
edificações às margens da baía. Quando descemos no aeroporto Nicolau Lobato 
ainda era início da manhã e fazia um calor agradável, que aumentaria 
gradativamente ao longo do dia. Desembarcaram do pequeno jato Embraer EMB-
170, a maioria passageiros australianos, alguns portugueses, dois ou três 
timorenses e meu grupo de sete professores brasileiros – os demais do grupo 
chegariam alguns dias depois. A arquitetura dos prédios térreos do aeroporto 
remetia a um estilo tipicamente sul-asiático, com telhados que começavam planos e 
depois ligeiramente elevados no centro, lembrando o desenho de um chapéu 
pontiagudo. Em direção à área de embarque nos dirigimos a um modesto portal que 
ligaria a área externa por uma passarela coberta até a zona alfandegária. Nesse 
momento de adentrar ao país alguns pararam para registrar a cena: no plano de 
fundo da foto, o painel na entrada nos recebe com a frase: ―Welcome to Timor-Leste 
Arrival Area‖. Embora tivesse passado, à época, um tanto despercebida por ele, era 
já um dos indícios da diversificada e complexa paisagem linguística local. 
Ao sair do aeroporto, uma van da embaixada brasileira com o respectivo 
articulador geral do Programa de Qualificação Docente e Ensino de Língua 
Portuguesa no Timor-Leste (PQLP) naquela época, nos esperava para nos receber 
e nos auxiliar com os detalhes do itinerário do primeiro dia. Nosso primeiro destino 
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seria o hotel português, onde ficaria hospedada no meu primeiro mês em Timor. No 
caminho até o bairro de Meti-aut, os olhos não desgrudaram da janela, tamanha era 
a ansiedade em descobrir a cena local: como seriam as ruas, como se vestiriam as 
pessoas, quais cores, quais cheiros? A parte urbanizada da cidade de Díli pode, 
muito bem, lembrar alguma pequena cidade do interior do Brasil. Na longa avenida 
que liga o aeroporto ao centro da cidade, podem-se ver casas, pequenas edificações 
com comércio de produtos em geral, mecânicas, até dezenas de barraquinhas ao 
longo da rua que vendiam desde água mineral, comida e animais vivos a roupas de 
segunda mão. Em meio a casas de aparência simples, vimos prédios públicos 
suntuosos e até mesmo um Shopping Center inaugurado há pouco mais de um ano. 
O trânsito que no começo parecia um tanto desordenado, diante das milhares de 
motocicletas que perambulavam de um lado ao outro, aos poucos ganhou nossa 
simpatia por conta dos táxis de aspecto muito antigo (extremamente decorados com 
bandeirinhas e bichos de pelúcia) e que se locomoviam muito lentamente. Da janela 
do automóvel pude ver, no meio da rua, uma placa com um aviso bilíngue para 
conter os motoristas em meio a obras no asfalto: ―neneik neneik, slow down‖. Diante 
da excitação e curiosidade que crescia por aquela paisagem urbana, uma profusão 
de placas saltou aos nossos olhos com frases na língua local tétum, em inglês, 
português e também na língua indonésia. 
Foi assim que, aos poucos, meu imaginário sobre como seria viver por um 
tempo e lecionar em Timor-Leste e sua ―atmosfera linguística‖ começou a se 
redesenhar. 
Como todo ―marinheiro‖ de, literalmente, primeira viagem ao outro lado do 
mundo – e especialmente com destino para aqueles lugares que se distanciam 
substancialmente de nossas culturas – fiquei extasiada com o outro, confusa e 
maravilhada por aquilo que é diferente de mim. Esta transcrição de relato de viagem 
aparece aqui neste prólogo para ilustrar as primeiras impressões que tive ao chegar 
à ilha de Timor-Leste.  
Penso que, como seres sociais, no meu caso aqui, uma professora de 
língua portuguesa, estamos a todo o momento nos construindo como sujeitos a 
partir da alteridade, do reconhecimento daquilo que é alheio e por isso estranho a 
nós, para o reconhecimento de nós mesmos. 
No cenário de pesquisa em que o lance inicial deste trabalho começou, eu 
fui não apenas uma professora de língua portuguesa brasileira, fui também uma 
14 
malae, uma estrangeira ocidental absorvendo minhas primeiras impressões sobre o 
novo lugar e fazendo minhas próprias negociações internas de sentido sobre o 
mundo e sobre as coisas. Numa perspectiva dialógica proposta por Bakhtin: 
 
Formulamos a uma cultura alheia novas perguntas que ela mesma 
não se formulava. Buscamos nela uma resposta a perguntas nossas, 
e a cultura alheia nos responde, revelando-nos seus aspectos novos, 
suas profundidades novas de sentido. Se não formulamos nossas 
próprias perguntas, não participamos de uma compreensão ativa de 
tudo quanto é outro e alheio (trata-se, claro, de perguntas sérias, 
autênticas). (BAKHTIN, 1997, p. 368). 
 
Para além de tentar compreender a cultura leste-timorense que era 
estranha a mim, o exercício da exotopia com seu desdobramento de olhares a partir 
de um lugar exterior, me permitiu interrogar a mim mesma sobre minha atuação 
enquanto docente em um contexto linguístico complexo. Pois estava eu ― 
professora de língua portuguesa que teve uma formação específica para ensiná-la 
como língua materna ― tendo que lidar com situações de ensino plurilíngues, nas 
quais outras línguas permeavam a fala dos alunos, e, portanto, consequentemente 
outras estratégias didático-pedagógicas seriam necessárias. Formulava perguntas a 
nova situação, como: por que estamos nós (brasileiros) ensinando português em 
Timor-Leste? Como se dá esse ensino e quais as peculiaridades dessa forma de 
ensinar? Quais seriam as relações extralinguísticas que se interligavam a esse 
exercício docente e quais suas consequências?  
Muito diferente ao que a maioria dos professores brasileiros está 
habituada, essas situações ― nas quais se ensina a língua portuguesa como língua 
adicional ― implicam à urgente necessidade de estarmos preparados no âmbito 
profissional para ensinar uma língua para além do seu contexto materno e conhecer 
e entender suas implicações sociopolíticas nos níveis locais e internacionais. Dessa 
forma, a intenção de relatar esta pesquisa, dentre outras que serão descritas mais 
adiante, é fazer suprir, mesmo que em parte, a necessidade de se conhecer melhor 
um dos diversos contextos de promoção e ensino de língua portuguesa no mundo, 
problematizando a minha atuação como professora de português em Timor-Leste. 
Para isso na seção seguinte apresento o cenário em que se desenvolveu o ponto 
inicial desse relato de pesquisa, começando pelo contexto sócio-histórico do país.  
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1.2  TIMOR LOROSA’E 
 
Detenho-me aqui, inicialmente, na descrição de alguns dos aspectos 
históricos e sociopolíticos de Timor-Leste, que considero essenciais para a 
compreensão do momento contemporâneo. Em seguida, apresento brevemente o 
contexto específico da cooperação brasileira e o Programa de Qualificação Docente 
e Ensino de Língua Portuguesa em Timor-Leste (PQLP), pelo qual lecionei no país. 
Como uma das mais jovens nações do século XXI, Timor-Leste apresenta 
grandes desafios na área das políticas públicas, e principalmente, na de políticas 
educacionais por se tratar de um país notadamente plurilíngue e pluricultural. A 
complexidade da atual situação em relação a essas áreas provém, sobretudo, de 
seu processo de formação histórica que incluem a colonização portuguesa, a 
dominação indonésia, e mais atualmente, as relações econômicas e geopolíticas 
com a Austrália e a Indonésia, seus países vizinhos. 
Assim, para que se possa melhor compreender as intenções e objetivos 
do estudo aqui descrito, que seguirão detalhadamente na seção 1.3, considero 
importante conhecer, primeiramente, um pouco do processo histórico do Estado-
nação no qual atuei como docente.  
 
1.2.1 Aspectos históricos e sociopolíticos 
 
O nome da pequena ilha no sudeste da Ásia, situada entre a Indonésia e 
Austrália (mapa 1), Timor-Leste ou Timor Lorosa‘e - assim grafado na língua local 
Tétum - significa terra do leste ou do nascer do sol. 
A ilha de Timor, a maior do arquipélago das pequenas ilhas de Sonda, 
caracteriza-se por ser uma pequena ilha montanhosa em uma região onde as 
influências da Oceania e a da Ásia se encontram. Há vestígios que indicam a 
presença de humanos vivendo nesta ilha há, pelo menos, quatro dezenas de 
milhares de anos. No entanto, por falta de registros escritos, muito pouco se sabe 
sobre os eventos históricos e os aspectos formadores dos povos ancestrais 
timorenses. Os historiadores sugerem que, apesar do grande fluxo migratório no 
local, que remontam há 50 mil anos, evidencia-se dos primeiros povos a habitar o 
local grande influência de origem papua – que pode ser observada no parentesco 
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linguístico de algumas línguas locais de Timor com línguas da parte ocidental da 
Nova Guiné (DURAND, 2009). 
 
 
Figura 1: Localização de Timor-Leste no Sudeste Asiático. 
Fonte: http://www.yourchildlearns.com/online-atlas/southeast-asia-map.htm (adaptado pela autora) 
 
 
A chegada das técnicas de agricultura, há cerca de quatro mil anos, fez 
com que o Timor tivesse maior contato com outras ilhas vizinhas, em um momento 
que coincidiu com a vinda de novos grupos étnicos, principalmente os austronésios 
de origem proto-malaia (HÄGERDAL, 2012). Estes grupos formaram pequenos 
reinos e principados dispersos geograficamente entre montanhas, áreas costeiras e 
vales. A grande oferta da matéria prima local, o sândalo, atraiu a presença de 
chineses no século XIII, de quando datam os relatos mais abundantes sobre o 
Timor. Os chineses mantiveram relações comerciais com os habitantes da ilha, 
contudo sem exercer dominação político-territorial. No século XVI, em pleno período 
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das grandes navegações, os portugueses chegaram às ilhas e iniciaram o processo 
de evangelização do cristianismo católico, através de missões de frades 
dominicanos. Anos após, os holandeses se consolidaram como outra força europeia 
presente na ilha, causando situações de conflitos que se arrastaram por séculos, 
sendo finalmente conciliados no início do século XX. Por meio de conquistas, 
acordos e tratados, portugueses e holandeses dividiram a ilha entre seus domínios: 
para Portugal coube a parte leste da ilha, outrora conhecida como Timor Português, 
hoje Timor-Leste. À Holanda coube a parte que atualmente é o Timor Oeste, ou 
Nusa Tenggara Timur, uma província indonésia. 
O domínio da porção lusitana iniciou-se pela conquista de regiões 
costeiras e planas ao longo do litoral. As incursões ao interior foram gradualmente 
selando a influência governamental dos portugueses através de acordos firmados 
com líderes nativos, chamados liurai. Assim, no contexto colonialista e mercantilista 
do mundo moderno, Portugal manteve uma longa dominação que, com exceção de 
isolados conflitos, permaneceu por mais de quatro séculos. De acordo com Thomaz, 
(2002), a necessidade de comercialização e acordos originou a eleição de línguas 
francas, sendo o tétum, a língua dos Belos (um dos principais reinos da ilha), a mais 
influente. 
Na instabilidade vivida por Portugal com o fim da ditadura salazarista, em 
1974, grupos de alinhamento de esquerda ganharam força e iniciaram os primeiros 
movimentos em relação ao futuro político leste-timorense. Três importantes partidos 
políticos então foram fundados: a UDT (União Democrática Timorense), pró-
manutenção do domínio português, a ASDT (Associação Social Democrata 
Timorense) – que depois se transformaria na Fretelin (Frente Revolucionária de 
Timor-Leste Independente) e a Apodeti (Associação Popular Democrática de Timor), 
esta última simpatizante do regime Indonésio sob o julgo do ditador de direita Hadji 
Mohamed Suharto (1967-1998). Diante da ameaça de uma nova nação comunista 
na região, em um momento delicado da Guerra Fria — logo após a derrota 
americana no Vietnã — os EUA e a Austrália sinalizaram positivamente para uma 
invasão da Indonésia no Timor português, para o qual já tinham planos de anexação 
da região desde a sua independência da Holanda, em 1949. Com incursões durante 
o ano de 1975, a anexação do Timor-Leste à Indonésia se consumou no ano 
seguinte sob a criação da 27ª província indonésia, o Timor Timur.  
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Por 25 anos Timor-Leste vivenciou um regime Indonésio extremamente 
opressor e violento, durante o qual a população chegou a passar fome e teve seus 
direitos civis negligenciados. Estima-se que um terço da população do país tenha 
sido subtraída durante a ocupação indonésia. O uso da língua portuguesa foi 
terminantemente proibido e a língua indonésia passou a ser ensinada nas escolas 
em detrimento do tétum e das demais línguas locais. A repulsa pela invasão 
indonésia encontrou terreno na religião católica, que provia um refúgio não violento 
para os protestos e críticas, bem como sinalizava um afastamento de grupos 
comunistas aos olhos indonésios que toleravam a filiação religiosa dos timorenses. 
(MOLNAR, 2005). 
A visita do Papa João Paulo II ao Timor-Leste, em 1989, insuflou o 
sentimento de independência dos timorenses que iniciaram manifestações anti-
Indonésia, abafadas com o Massacre de Santa Cruz, em 1991. Nesse massacre, o 
exército indonésio atirou sobre a multidão que exibia sua indignação pela morte do 
jovem independentista Sebastião – morto um mês antes na ocasião de uma visita da 
ONU ao país. Os organismos de direitos humanos relataram que foram 271 mortos, 
382 feridos e 250 desaparecidos (DURAND, 2009). Nas fotos abaixo pode ser visto 
um pouco das imagens dessa violência que rodaram o mundo através das lentes do 
jornalista australiano Max Stahl. 
 
 
Figura 2 - Cenas do protesto e do massacre no cemitério Santa Cruz em 12 de novembro de 1991. 
Fonte: Imagens capturadas do vídeo disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=7HkktBcIDzg 
Acesso em: 10 mar 2016. 
 
Este evento acabou chamando a atenção das Nações Unidas devido a 
pressões exercidas por Portugal, bem como movimentos de liberdade e direitos 
humanos para a causa leste-timorense desencadeados em diferentes partes do 
mundo. Através de negociações de Portugal com a Indonésia, firmou-se a realização 
de um plebiscito em 1999, que terminou com a vitória daqueles que desejavam a 
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independência do Timor-Leste. O período de transição foi marcado pela brutal 
retirada do poder indonésio do local, com pilhagens, vandalismo, a destruição de 
90% das infraestruturas governamentais e, sobretudo, mortes. Nesse momento as 
Nações Unidas entraram no país, instalando um governo provisório, com apoio de 
uma força internacional capitaneada pela Austrália. No ano de 2002, foi organizado 
a primeira eleição presidencial direta e assim instalado o governo da República 
Democrática de Timor-Leste sob o regime de república parlamentarista.1 
No percurso desse contexto histórico-social, Timor-Leste desenvolveu um 
cenário sociolinguístico extremamente complexo na tentativa de se adequar às 
diferentes situações sociais desencadeadas durante o processo de formação do 
Estado.  
Como um jovem país em desenvolvimento e dependente de seus 
parceiros internacionais para implementar sua política linguística a respeito das 
línguas oficiais, Timor conta com a cooperação de Portugal na organização do 
cenário educacional, e mais recentemente do Brasil, sobre o qual veremos a seguir. 
 
1.2.2 Cooperação brasileira 
 
Dentre outros países envolvidos no contexto geopolítico do sudeste da 
Ásia, o Brasil mantém relações diplomáticas com a República Democrática do Timor-
Leste desde o começo do processo de restauração da independência do país em 
2000. De acordo com Silveira (2013), a partir de 2003 começam a se desenvolver 
relações de cooperação na área educacional com o envio de especialistas ao 
Ministério da Educação, Cultura, Juventude e Desporto a fim de promover e 
contribuir com o debate sobre o Plano de Desenvolvimento do Currículo Nacional, a 
Lei Básica da Educação, e a reintrodução do ensino da Língua Portuguesa. Essas 
atividades culminaram na criação do Programa de Qualificação Docente e Ensino 
de Língua Portuguesa em Timor-Leste (PQLP), pelo decreto n. 5.274 de 18 de 
novembro de 2004, com o objetivo de apoiar ações do Ministério da Educação da 
                                                          
1
 É importante esclarecer, como bem pontuou a Profa. Cristine Gorsky Severo no exame de 
qualificação desta dissertação, a quem agradeço pela contribuição, que esse aparente retorno 
de Timor-Leste à condição de Estado-Nação, uma categoria fixa da modernidade, tem que ser 
visto com cautela, já que, dada a instabilidade que caracteriza a pós-modernidade, não é 
prudente aplicar essa categoria ao Timor-Leste como se significasse uma ―página virada‖ na 
história desse país.  
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República Democrática do Timor-Leste (MEC-RDTL) no âmbito da educação 
nacional, promovendo a capacitação docente e auxiliando na implementação da 
língua portuguesa no país. O programa foi financiado pela Coordenação de 
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) e teve sua coordenação 
acadêmica gerida pela Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC). 
Dentre as atividades propostas em solo timorense firmadas, na época 
com o então Instituto de Formação de Professores (Infordep) para o primeiro 
semestre do ano de 2013 estavam: curso de língua portuguesa para funcionários do 
governo timorense – utilizando como base o material didático disponibilizado pela 
CAPES; curso de formação docente em escolas públicas; exercício da licenciatura 
em co-docência entre professores brasileiros e timorenses no âmbito do ensino 
secundário (ensino médio), universitário e recorrente (ensino de jovens e adultos); 
além de outras atividades socioculturais. Os integrantes da missão oficial de 
cooperação internacional também realizavam atividades internas semanais como, 
aulas de iniciação à língua tétum e grupos de estudos com foco em história, 
educação e língua portuguesa em Timor-Leste. 
 
1.3  CARACTERIZAÇÃO DA PESQUISA 
 
A ideia de começar esta dissertação com um texto descritivo de viagem – 
além de querer dar ao leitor a possibilidade de visualizar algumas cenas vivenciadas 
– tem relação com a maneira reflexiva pela qual se desenvolveu minha intenção de 
pesquisa e que resultou no estudo aqui descrito. 
Em março de 2013 fui selecionada, por meio de edital de seleção 
nacional, juntamente com mais vinte pessoas de todo o país, para atuar como 
professora de língua portuguesa no sul da Ásia, mais precisamente, em Timor-Leste. 
Dentre as minhas atividades docentes desenvolvidas pelo PQLP naquela 
época, lecionei cursos de português para funcionários de três ministérios do governo 
leste-timorense, também realizei em parceira com outros colegas um pequeno curso 
de formação docente em língua portuguesa para professores de uma escola pública, 
bem como auxiliei alguns desses professores em monitorias sobre práticas didático-
pedagógicas do ensino da língua portuguesa. 
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Além das atividades docentes, o grupo de cooperantes brasileiros 
também participava de reuniões de trabalho e grupos de pesquisa sobre a história 
de Timor e sobre o ensino da língua portuguesa no país. Com isso, ao longo do 
desenvolvimento das minhas atividades docentes, fui me interessando e estudando 
mais sobre a questão de como ensinar língua portuguesa em um cenário plurilíngue 
e pluricultural - em que línguas nativas dividem espaço, de maneira assimétrica, com 
línguas oficiais e línguas de trabalho.  
Diante disso, a tarefa como professora da missão brasileira de 
cooperação internacional no Timor se mostrou desafiante, uma vez que iria lidar com 
adversidades que poderiam surgir desde a questão didático-pedagógica de ensinar 
uma língua adicional em contexto pluricultural, aos problemas relacionados aos 
reflexos das políticas linguísticas no delicado contexto de ensino no país - que se 
caracteriza como plurilíngue. Foi a partir dessa reflexão, na época ainda embrionária 
sobre minha prática docente, que comecei a almejar transformá-la em pesquisa. 
 
1.3.1 Problema de pesquisa e sua justificativa 
 
O governo brasileiro mantém relações de cooperação internacional com 
diversos países e em variadas áreas de atuação. Na área educacional há tanto 
programas para o nível de graduação (Ciência sem Fronteiras) como diversos outros 
para os níveis de pós-graduação (bolsas parciais e integrais para mestrado e 
doutorado no exterior, bolsas de pesquisa diversas para dentro e fora do país e, no 
que diz respeito à difusão da língua portuguesa brasileira no mundo, atualmente 
oferece bolsas de Leitorado para diversos países parceiros). É importante ressaltar 
que também faz parte das ações de cooperação internacional brasileira pela área da 
educação a oferta do Programa de Estudantes-Convênio de Graduação PEC-G, que 
possibilita a estudantes estrangeiros de países em desenvolvimento o ingresso em 
cursos de graduação em universidades brasileiras2.  
O Programa de Qualificação Docente e Ensino de Língua Portuguesa em 
Timor-Leste (PQLP) - pelo qual realizei, em 2013, meu estágio docente - foi 
finalizado em abril deste ano de 2016. Contudo, é importante esclarecer que, 
durante a permanência do projeto o governo brasileiro investiu milhões de reais 
                                                          
2
 Para conhecer melhor o programa PEC-G e algumas das reflexões sobre seu funcionamento, 
consultar Bizon (2013). 
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anuais para enviar, aproximadamente, cinquenta professores de língua portuguesa e 
de diversas áreas afins para atuar no ensino do idioma e na formação de 
professores. 
Em relação a esse investimento financeiro, apesar de existirem políticas 
de promoção da língua portuguesa brasileira no exterior, ainda existem apenas 
algumas poucas iniciativas para uma formação específica para que o professor de 
língua portuguesa a ensine como língua estrangeira e/ou segunda língua em 
contextos linguísticos complexos de plurilinguismo. 
No país, há pouquíssimas universidades que ofertam cursos de Letras 
com foco no ensino de português como língua não materna. A Universidade de 
Brasília (UnB) aparece como pioneira, ofertando desde 1998 o curso de graduação 
―Português do Brasil como Segunda Língua‖. No nordeste do país, a Universidade 
Federal da Bahia também mantém um curso parecido, mas como uma segunda 
habilitação ao curso de licenciatura em Letras língua materna. Mais recentemente, 
em 2014, o Instituto de Estudos da Linguagem (IEL) da Universidade Estadual de 
Campinas (Unicamp) aprovou a criação de uma nova habilitação para o seu curso 
de Letras: ―Português como Segunda Língua e Língua Estrangeira‖ (PROJETO 
PEDAGÓGICO IEL, 2015). 
A criação desses programas de ensino universitário, além de capacitar e 
valorizar o profissional, já é uma resposta, embora tímida, ao atual cenário de 
internacionalização da língua portuguesa brasileira.  
Sobre o contexto específico deste estudo, é importante citar que o Timor-
Leste está entre os países que compõem a CPLP (Comunidade de Países de 
Língua Portuguesa), atualmente gerindo a presidência dessa entidade, 
configurando-se, portanto, como lugar de ensino e expansão da língua portuguesa. 
Como já vimos, o país asiático teve uma rica formação cultural que 
envolve diversas manifestações étnicas e linguísticas, além de influências lusitanas 
e indonésias provenientes dos regimes políticos exercidos ali nos últimos tempos. 
Mais atualmente, pode-se considerar certa influência australiana no que diz respeito, 
principalmente, à difusão da língua inglesa no país – uma questão que em pleno 
século XXI se configura como inevitável (CANAGARAJAH, 2007).  
Além dos aspectos históricos e políticos que se mostram essenciais ao 
entendimento da atual sociedade leste-timorense, é muito importante para o 
contexto de atuação do profissional de Letras no exterior, conhecer e compreender a 
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dinâmica de um cenário de ensino plurilíngue e suas relações com a sociedade que 
a engendra. Além das dificuldades iniciais de adaptação que se pode ter ao se 
chegar a um lugar diferente da sua cultura, a complexidade de tudo que envolve a 
prática docente naquele contexto se mostrou de extrema importância uma vez que o 
ambiente escolar está ali intrinsicamente ligado às práticas sociais e às tensões que 
delas se originam.  
Algumas das problemáticas visualizadas com as quais os professores 
recém-chegados a Timor-Leste podem se deparar se encontra, por exemplo, na 
delicada relação na sala de aula entre os docentes e o ensino, com o uso dos 
diversos idiomas presentes no ambiente escolar, respectivamente o português, o 
tétum, e a língua indonésia. Um ambiente de ensino onde a língua legitimada pelo 
Estado – que não é falada pela maioria – divide seu espaço com outros idiomas, 
produzindo um lugar de tensões político-linguísticas. 
Dessa forma, podemos pensar que sem a formação profissional 
específica para o ensino de português como língua adicional em contexto 
linguisticamente complexo fica muito mais difícil cooperar, de fato, como docente em 
um cenário tão peculiar. Por exemplo, como lidar com uma sala de aula em que os 
alunos são plurilíngues e vivem em contextos diversos de uso das línguas presentes 
no país? Como proceder em uma situação de ensino de língua portuguesa na qual o 
material didático escolar oficial não é tão adequado ao contexto, pois o próprio 
idioma caracteriza-se, no dia a dia, como segunda língua e/ou língua estrangeira 
para esses alunos? Como orientar adequadamente os professores locais acerca 
dessas questões?  
Em Timor-Leste, justamente por esse ensino fazer parte de um projeto 
amplo de governo de implementação de uma língua oficial é que um conhecimento 
mais especializado que perpasse questões de políticas linguísticas e educação 
plurilíngue é solicitado para melhor lidar com as situações dentro e fora da sala de 
aula. 
Em relação à literatura especializada, sobre os aspectos históricos, 
políticos e culturais de Timor já há diversos trabalhos publicados disponíveis na 
internet, especialmente em língua inglesa. No Brasil, há os trabalhos de antropologia 
da pesquisadora Kelly Cristiane da Silva (2012) e de Daniel Simião (2015) que 
investigam, há mais de uma década, a cultura e a vida social e política do país 
asiático. Na área das linguagens, há alguns trabalhos sobre a descrição do 
24 
panorama linguístico e o português falado em Timor (ALBUQUERQUE, 2010a); 
pesquisa sobre os discursos nas políticas linguísticas (FREIRE, 2011); estudo 
etnográfico com ênfase nas questões das identidades de professores timorenses 
(CARNEIRO, 2014); pesquisa sobre as políticas linguísticas em relação às práticas 
discursivas (DIAS, 2015), e mais recentemente o estudo antropológico de De Lucca 
(2016) sobre a produção das representações da História de Timor. Da mesma forma, 
há importantes, registros3 das experiências de uma parte de ex-cooperantes 
brasileiros que estiveram em Timor-Leste e foram reunidos após o fim do programa 
PQLP na obra ―Professores sem fronteiras: pesquisas e práticas pedagógicas em 




O objetivo deste trabalho é descrever e analisar minha experiência 
docente como professora no Programa de Qualificação Docente e Ensino de Língua 
Portuguesa no Timor-Leste (PQLP) considerando a ausência de uma formação 
específica, para professores brasileiros participantes do PQLP, sobre o ensino de 
português como língua adicional para contextos linguísticos complexos.  
Por meio da autoetnografia, tal como proposta por (JONES et al, 2011), 
faço uma reflexão a partir dos registros da experiência docente vivenciada por mim 
em meu diário de pesquisa e em meus relatórios de trabalho, e também da análise 
de documentos oficiais, e de alguns estudos sobre educação plurilíngue no Timor-
Leste. Pretendo discutir questões que perpassem a problemática das políticas 
linguísticas e do ensino plurilíngue e pluricultural no contexto linguístico do país.  
A expectativa é produzir uma reflexão apoiada em referenciais teóricos e 
em dados empíricos que possa ser útil para orientar as práticas pedagógicas de 
futuros professores-formadores com propósito de lecionar em programas de 
cooperação internacional como o PQLP no Timor-Leste, bem como para com outros 
cenários de ensino da língua portuguesa brasileira no mundo. Dito de outro modo 
espera-se contribuir para aumentar nossa compreensão sobre aspectos que 
envolvem a formação específica do profissional de Letras para atuar acerca das 
diversas problemáticas que circundam os contextos plurilíngues de um modo geral. 
                                                          
3
 Alguns registros dos trabalhos da cooperação brasileira também podem ser encontrados em: 
http://pqlp.pro.br . Acesso em: jan.2016 
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1.4  ORGANIZAÇÃO DA DISSERTAÇÃO 
 
Este texto foi dividido de maneira tradicional em quatro capítulos, além 
das considerações finais. 
No começo deste primeiro capítulo, apresentei um trecho do meu diário 
de viagem para ilustrar minhas primeiras impressões sobre o lugar em que iria viver 
e trabalhar como professora de português. Também aqui foi contemplado o contexto 
da pesquisa, que tratou dos aspectos histórico-políticos de Timor-Leste e do meu 
contexto de atuação como cooperante docente pelo PQLP. Isso posto, também 
descrevi a caracterização deste trabalho, o desenvolvimento do problema de 
pesquisa, meus objetivos e justificativa. 
O segundo capítulo abarca os referenciais teóricos que irão embasar esse 
trabalho. Diante do desafio que é estudar as relações sociais contemporâneas – 
nunca desvinculadas do meio instável em que se desenvolvem e tributárias de suas 
outras temporalidades históricas - optei por pensar o problema de pesquisa de forma 
mais ampla. Conforme destaca Hilsdorf (2015), em uma sala de aula na qual aflora a 
diversidade linguística, é preciso romper com a noção idealizada em relação a 
conceitos como língua, falante nativo, cultura e tantos outros correlatos. Esse 
capítulo teórico explora a discussão em torno de alguns conceitos centrais como: 
língua/linguagem, multilinguismo e/ou plurilinguismo, translinguagem, dentre outros 
que compõem o cenário de atuação de professores de língua portuguesa não 
materna em contextos linguísticos complexos. Também versará brevemente sobre 
os conceitos de bilinguismo e de educação bilíngue. 
O terceiro capítulo se refere aos aspectos metodológicos adotados nesta 
pesquisa. Versará sobre os atuais rumos aos quais a vertente da Linguística 
Aplicada à qual me filio se direciona e nos quais se insere o presente trabalho. 
Serão expostas as condições de produção da pesquisa em si e a justificativa da 
metodologia utilizada. Também irá tratar de aspectos da pesquisa qualitativa que 
dialogam com a escolha da maneira como os registros foram gerados. 
O quarto capítulo apresenta a análise do material produzido para a 
pesquisa. A partir da reflexão de minha experiência docente registrada em meu 
diário de pesquisa, analiso aspectos teóricos e didáticos pedagógicos da atuação 
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como cooperante brasileira no país asiático, observando questões sobre as políticas 
linguísticas, o ensino plurilíngue e a problemática da produção do conhecimento 
linguístico que permeia o ensino de português. 
Por meio da análise pretendo que seja possível armar o debate para a 
problemática que se coloca, nesta dissertação, como pano de fundo: como pensar a 
formação e a prática do professor de língua portuguesa como língua não materna 
para contextos sociolinguísticos complexos? Neste caso, para atuar em Timor-Leste, 
uma prática específica que leve em consideração o entendimento do processo 
histórico do país, as relações geopolíticas das suas políticas linguísticas, com uma 
abordagem crítica da linguística aplicada ao ensino de português para que possa ser 
útil ao debate da implementação de uma educação plurilíngue4 que propicie 
igualdade social.  
                                                          
4
 Durante todo o trabalho usarei o termo bilíngue ou plurilíngue para tratar da questão de ensino no 
Timor-Leste. Optei por essa dupla nomenclatura por reconhecer a importância da expressão ―ensino 
bilíngue‖ que carrega em si um respeitável referencial teórico fruto de anos de estudos na área da 
linguagem. Também utilizo o termo ―plurilíngue‖ por entender como a melhor palavra para descrever 
as práticas linguísticas do país em questão, e por esta palavra estar, em tempos atuais, sendo 
amplamente utilizada para descrever contextos de diversidade linguística. 
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CAPÍTULO 2 — REFERENCIAL TEÓRICO 
 
 
Este capítulo pretende apresentar os referenciais teóricos utilizados para 
pensar algumas das diversas problemáticas que envolvem a sociedade leste-
timorense, e, por conseguinte, a atuação do professor de língua portuguesa em 
contextos de plurilinguismo. A bibliografia aqui apresentada caminha pela esteira 
dos estudos pós-coloniais no que diz respeito à tentativa de desconstruir, de forma 
crítica, as concepções cristalizadas na e pela modernidade. O século XXI está 
marcado pelo reflexo tardio das grandes mudanças ocorridas nas áreas socio-
histórica, cultural, econômica e mais atualmente tecnológica, que agora moldam o 
cotidiano pós-moderno. Refletir sobre tais mudanças e suas implicações para o 
desenvolvimento social faz parte do atual movimento de criticidade exercitado por 
alguns grupos dentro da grande área das ciências humanas. 
A crítica à modernidade, como novo modo de pensar o mundo 
contemporâneo, proposta, entre outros, pelo sociólogo português Boaventura de 
Souza Santos implica em repensar de forma crítica as nossas escolhas pessoais, 
profissionais e coletivas na construção de um processo social emancipatório 
(FREITAS, 2010). Faz parte também da construção desse projeto repensar e 
reinventar as formas de se produzir conhecimento sobre o meio social, em especial, 
sobre aquilo que conhecemos por língua/linguagem e seus múltiplos 
desdobramentos nos contextos de uso. 
Os apontamentos teóricos que compõem este capítulo consideram a 
proposta daquilo que Boaventura articulou como característica dos estudos pós-
coloniais: 
 
Entendo por pós-colonialismo um conjunto de correntes teóricas e 
analíticas [...] que têm em comum darem primazia teórica e política 
às relações desiguais entre o Norte e o Sul na explicação ou na 
compreensão do mundo contemporâneo. Tais relações foram 
constituídas historicamente pelo colonialismo e o fim do colonialismo 
enquanto relação política não acarretou o fim do colonialismo 
enquanto relação social, enquanto mentalidade e forma de 
sociabilidade autoritária e discriminatória.  
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Timor-Leste foi a última colônia do império português, e após sua 
descolonização tardia ainda foi invadido brutalmente pelo país vizinho, o que 
retardou a restauração de sua independência apenas para o começo deste século.       
Dessa forma, fomentar o debate pela perspectiva do pós-colonialismo 
sobre a problemática da complexidade linguística de Timor é uma tentativa de 
evidenciar as formas de produção do conhecimento ocidental hegemônico que se 
perpetuaram na configuração do novo país. 
Por isso, o cenário do desenvolvimento deste estudo leva em conta esta 
proposta teórica, já que se trata de um país relativamente novo em sua concepção, 
onde ainda reverberam as consequências diretas da aplicação de conceitos 
oriundos da ideia de Estado-nação, desenvolvidas no final do século XIX. Como por 
exemplo, se refere Almeida (2002), dentre essas consequências encontra-se o 
entendimento de uma organização política, social e cultural atrelada a um território, e 
a soberania do Estado relacionada à ideia de um povo e sua língua nacional. 
Imbricadas a estas ideias se somam outros conceitos, sobre os quais discorrerei ao 
longo do capítulo, que operam no campo das linguagens e que se refletem nas 
práticas sociais diárias. 
Isso posto, pretende-se aqui evidenciar a problemática de tais 
conceitualizações que se apresentam como pontos centrais para se pensar a 
questão linguística em Timor-Leste e, por conseguinte, a atuação do profissional 
professor de língua portuguesa, seja nesse contexto ou em outros de complexidade 
similares. Pois como sugere Hilsdorf (2015, p. 35) ―para o professor de língua não 
materna é importante compreender a necessidade de se olhar de maneira crítica o 
conhecimento hegemônico produzido por nós mesmos em relação à linguagem‖. 
Partindo de uma inquietação epistemológica sobre o conhecimento 
linguístico produzido, uma abordagem crítica visa evidenciar as condições de 
produção desses conhecimentos e propiciar reflexões acerca de seus usos na vida 
social e de que forma sustentam relações de poder assimétricas. Em outras 
palavras, a ideia não seria negar tudo o que se produziu em termos epistemológicos 
e tentar inventar uma nova norma, mas sim de repensar o mundo a partir de um 
outro lugar, evidenciando a arbitrariedade de certas definições, expondo suas 




2.1  POLÍTICAS LINGUÍSTICAS NO TIMOR-LESTE 
 
Para se pensar sobre questões sociais que tenham como vértice a 
problemática da linguagem, como é o caso do plurilinguismo em Timor-Leste, é 
imprescindível que tenhamos em mente a intersecção de fatores extralinguísticos 
que interagem na dinâmica das línguas.  
Dentre esses fatores é essencial pensarmos a questão das Políticas 
Linguísticas no país para tentar compreender seus desdobramentos sociais. O 
construto teórico denominado política linguística tem como extensão o termo 
planejamento linguístico. Para Calvet (2007, p.11), em seu livro introdutório sobre o 
tema, política linguística é a ―determinação das grandes decisões referentes às 
relações entre língua e sociedade; e o planejamento linguístico sua implementação‖.  
Além de definir os significados dessas expressões, o autor também historiciza o 
percurso da intervenção humana em relação às línguas, exemplificando as origens 
históricas desses dois conceitos, bem como a sua utilização contemporaneamente. 
A respeito das reflexões que vem sendo feitas acerca do empreendimento 
teórico que entendemos por política e planejamento linguístico (PPL), Hornberger e 
Johnson (2007) propõem uma abordagem metodológica mais crítica a esses 
estudos, argumentando a favor da pesquisa etnográfica. Essa nova abordagem 
compreende, metaforicamente, a PPL como uma cebola que precisa, urgentemente, 
ser descascada e analisada em suas multicamadas5. Os autores argumentam que, 
embora uma abordagem que leve em conta os aspectos sócio-históricos e 
intertextuais dos textos oficiais possa captar a confluência de ideologias que 
engendram as PPL, essa abordagem sozinha não dá conta de perceber como esse 
processo é assimilado e reproduzido enquanto prática discursiva local.  
Ainda sobre as maneiras de se conduzir as pesquisas, Ricento (2006) em 
sua arqueologia das pesquisas sobre política linguística, afirma que o 
desenvolvimento da mesma como campo de estudo dentro da área das ciências das 
linguagens começou a partir dos anos 1950. Ribeiro da Silva (2011), com base em 
Fergunson (1968, 2006) evidenciou o fato de que, o foco principal desses primeiros 
estudos foi tratar da resolução dos ―problemas linguísticos‖ dos novos estados-
nações que estavam em processo de descolonização tardia nas regiões da África e 
                                                          
5
 A esse respeito ver também Hornberger e Johnson (2007). 
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da Ásia. Foco esse que, algumas décadas depois seria duramente criticado por sua 
visão estruturalista que compreendia a língua/linguagem como fenômeno fechado 
em si mesmo, sem considerar os contextos sociais e a agencia dos seus falantes. 
Para maiores detalhes pode-se ler Ribeiro da Silva (2011, p. 317) que explicita em 
pormenores como as políticas linguísticas tentam caminhar ―de uma disciplina 
cientificamente a-histórica, [...] a um campo de pesquisa fortemente comprometido 
com o social e o político‖, embora nem sempre consiga e/ou almeje essa mudança 
que implica ir de encontro às complexas relações de poder que habitam dentro e 
fora da academia.  
Sobre o foco dos estudos das primeiras pesquisas em PPL, a questão da 
dissecção das línguas e seus enquadramentos geográficos é apontada como crucial 
para o antropólogo sul-africano Kwesi Kwaa Prah, que considera a questão da 
divisão colonial entre os territórios e as línguas africanas como um dos problemas 
mais embaraçosos do continente. (PRAH 2011, apud PONSO, 2014, p. 24). 
Podemos pensar que, por essa mesma perspectiva positivista de construção do 
conhecimento ― a exemplo do que aconteceu na África ― se estruturou a 
abordagem colonial de dissecção das línguas em Timor, ao reconhecer a 
diversidade linguística como um problema para a construção da identidade nacional, 
elemento que se mostrava imprescindível ao desenvolvimento da jovem nação.  
Apesar da política linguística oficial no país, a qual chamamos de políticas 
“top down” instituir apenas o português como língua oficial e o tétum como língua 
nacional, presentes nas leis, nos currículos e em seus discursos – são nas políticas 
“bottom-up”, nos eventos considerados não oficiais que podemos observar as 
peculiaridades da dinâmica da gestão das línguas6. Ou seja, são nas práticas 
cotidianas, na rua, dentro da sala de aula, nos meios de comunicação, nos discursos 
locais sobre as línguas que podemos entender o mosaico linguístico de Timor em 
sua complexidade.  
Em uma perspectiva que leva em consideração a agência do indivíduo 
enquanto usuário da língua e seu contexto microssocial, Taylor-Leech (2012), 
ampliando os estudos acerca das paisagens linguísticas (SHOHAMY, 2009), 
evidencia os efeitos produzidos pelos recursos semióticos – em forma de placas 
                                                          
6
 Resumidamente, entende-se por políticas linguísticas top-down as decisões e ações tomadas por 
parte do Estado, enquanto que políticas linguísticas bottom-up configuram-se como ações tomadas 
por indivíduos ou grupos, estabelecidas no âmbito local. A esse respeito ver Johnson (2013) e 
Spolsky, (2004), Canagarajah (2005) e McCarty (2011). 
31 
comerciais e informativas - disponíveis nos ambientes públicos de Timor-Leste.  
Para essa linguista aplicada australiana, ―a informação linguística e visual presente 
na paisagem linguística de Dili reflete a dinâmica da cidade, dando conta de seu 
passado colonial e explorando o seu multilinguismo‖ (TAYLOR-LEECH, 2012, p. 
2012, p. 17)7. Por meio da análise das paisagens linguísticas de Dili, por exemplo, 
pode-se melhor entender os reflexos do processo histórico na configuração do seu 
quadro linguístico e observar práticas discursivas de resistência às políticas 
linguísticas oficiais. Pela mesma perspectiva que entende os eventos linguísticos 
como histórico e socialmente construído, Dias (2015), na tentativa de melhor 
compreender as questões de política linguística em Timor-Leste, confronta, em seu 
estudo, os discursos oficiais sobre as línguas em relação às práticas discursivas, 
mostrando que nem sempre políticas e práticas linguísticas seguem os mesmos 
rumos. Para melhor compreender o tema das políticas linguísticas em Timor pode-se 
ler, dentre tantos, os trabalhos dos pesquisadores brasileiros Carneiro (2014) e Dias 
(2015). 
Da mesma forma, com base no que vimos até aqui sobre o contexto 
sócio-histórico que circunda este relato de pesquisa, vejo como fundamental 
repensar construtos teóricos e suas condições de produção, para entender melhor 
seus atuais desdobramentos dentro das sociedades. Assim, aquilo que hoje 
entendemos por língua, como uma entidade pura e um sistema fechado em si 
mesmo, o qual faz parte de teorias tradicionais de um legado iluminista que se 
cristalizou ao longo do tempo, precisa, a todo o momento, ser questionado. Como 
sinaliza Moita Lopes:  
 
Essa visão de língua está associada a uma linguística modernista e 
seu ideal de uma língua pura, colaborando na construção de um 
estado-nação. Esse sentido de pureza linguística foi e é usado para 
sedimentar desigualdades sociais de classe social, gênero, raciais 
etc. (MOITA LOPES, 2013, p. 103). 
 
Vivendo em tempos de globalização, é característica das sociedades 
modernas estar em permanente transformação, descentralizando-se no tempo e no 
                                                          
7
 No original: ――the visual and linguistic information in the Dili linguistic landscape reflect the dynamics 
of a city, that is both coming to terms with its colonial past and exploring its multilingualism‖. Esclareço 
que todas as traduções contidas nesta dissertação são de minha responsabilidade. 
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espaço de forma reflexiva, em que ―as práticas sociais são constantemente 
examinadas e reformadas à luz das informações recebidas sobre aquelas próprias 
práticas, alterando assim, constitutivamente, seu caráter‖ (GIDDENS, 1990 apud 
HALL, 2006, p. 15). 
A partir desse posicionamento, faz-se necessária uma reteorização 
daquilo que entendemos por língua/linguagem em tempos pós-modernos, e 
repensar, como já dito, construtos teóricos modernistas oriundos dos contextos de 
formação dos estados-nação, na tentativa de melhor compreender suas implicações 
para as sociedades atuais, em especial, à jovem nação timorense.  
No princípio, a ilha de Timor era formada por diversos reinos e 
principados dispersos geograficamente que se diferenciavam por algumas 
características étnicas. De acordo com Thomaz (2002), a língua tétum era a língua 
de um dos grupos mais influentes, os Belos, e por isso foi usada como língua franca 
durante o empreendimento colonial português. Por consequência, a igreja católica 
definiu o tétum como a língua da igreja contribuindo também para o que Benedict 
(1993) chamou de ―efeito profundamente nacionalizador‖. Dessa forma, na busca 
dos elementos para a construção de uma origem que sustentasse o 
empreendimento do estado-nação, pode-se pensar a projeção nacional da língua 
tétum como social e linguisticamente construída. 
O ambiente linguístico leste-timorense compreende, além disso, mais de 
20 outras línguas locais e mostra-se, então, multilíngue e de forma peculiar pois 
abriga diferentes línguas em contato de acordo com os usos sociais e políticos que 
são atribuídas às línguas. Dentro das instituições públicas está presente o tétum e a 
língua portuguesa dando corpo aos textos dos documentos oficiais, contudo, e por 
influências políticas e econômicas, a língua inglesa e indonésia circulam pelos 
mesmos corredores, respectivamente, nas falas de assessores internacionais do 
governo e de jovens funcionários timorenses escolarizados no período do domínio 
indonésio. Nesses e nos demais espaços circulam também as línguas não oficiais 
do país. 
A Lei de Base da Educação Nacional define hoje o tétum e a língua 
portuguesa como línguas de escolarização, embora não haja diretrizes para um 
ensino plurilíngue. A escola leste-timorense é um cenário linguístico plural, em que 
diferentes línguas maternas dividem espaço com as línguas oficiais de instrução, 
além das línguas de trabalho já mencionadas. Há também um grande debate político 
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– embora não haja consenso sobre isso - sobre a alfabetização em língua materna e 
de que forma ela deveria ser implementada8. 
A partir dessa perspectiva linguística, são vários os desdobramentos 
sociais a que estão sujeitos os cidadãos timorenses, portanto faz-se necessária, ao 
menos, uma nova teorização linguística para se compreender esse cenário 
discursivo complexo para que se possa pensar melhor as relações de línguas em 
um mesmo ambiente social nesse contexto, bem como as consequências dessas 
relações. 
Na intenção de questionar construtos teóricos sobre línguas e 
problematizar suas implicações sociais, Makoni e Meinhof (2006) levantam a 
questão do ―problema da língua‖ na África, onde o personagem principal é o seu 
complexo multilinguismo produzido dentro de um planejamento linguístico formal e 
prescritivo. O multilinguismo, nesse caso, é visto sob a mesma perspectiva europeia 
de monolinguismo, apenas segmentando e descrevendo línguas, formando uma 
frágil atmosfera de pluralidade. Os autores também salientam a necessidade de se 
repensar a retórica do multilinguismo como ―trunfo‖, vantagem, sem pensar 
criticamente em suas implicações na vida cotidiana das populações menos 
favorecidas. O argumento dos autores faz sentido se pensarmos essa sociedade 
multilíngue como um Estado em construção, em que as suas instituições sociais 
ainda estão solidificando-se ao mesmo tempo em que constroem suas agendas de 
políticas públicas.  
Sobre essa problemática da diversidade linguística e da gestão das 
línguas em contextos pós-coloniais, Ponso sugere que: 
 
não se trataria de escolher entre a língua de colonização e as línguas 
autóctones, mas de reconhecer a complexidade linguística que 
caracteriza tais países, a qual prevê o uso tanto das línguas ex-
coloniais, que garantem o acesso a bens culturais e inserção no 
mercado de trabalho, quanto das línguas nativas, que têm uma 
função identitária, étnica, de lealdade à família e aos valores 
tradicionais. Não seria uma questão de minimizar diferenças culturais 
e linguísticas entre os falantes, mas de reconhecê-las como traços 
da estrutura política e econômica da sociedade, os quais justamente 
permitem o dinamismo da disputa pelos recursos sociais. (PONSO, 
2014, p.31) 
 
                                                          
8
 Para maiores detalhes dessa análise crítica ver Carneiro (2013, 2014). 
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Da mesma forma, para problematizar essa questão do plurilinguismo, que 
é sobretudo uma questão política, a autora traz a visão do sociolinguista mexicano 
Reiner Hamel, o qual afirma:  
 
As perspectivas de uma melhor convivência na diversidade terão que 
superar tanto as posições universalistas e monoculturais, como 
também as visões essencialistas que dificultam a construção de 
pontes de entendimento para transitar a orientações pluriculturais e 
plurilíngues que permitam o encaminhamento das contradições em 
um nível qualitativo superior de compreensão e aceitação da 
diversidade no marco de uma democratização radicalizada. (HAMEL, 
2008 apud PONSO 2014, p. 31). 
 
Diante disso, como ponto de partida para superarmos essas posições 
universalistas e monoculturais, e assim melhor lidarmos com situações linguísticas 
complexas é necessário repensar a projeção conceitual expressa pelos termos 
usados para definir a diversidade. Embora pareçam similares, os termos 
multilinguismo e plurilinguismo podem abarcam diferentes concepções e produzir 
diferentes discursos em relação à diversidade linguística. Embasada por Altenhofen 
(2013, p.23), Ponso propõe uma reflexão a partir da distinção entre os termos em 
que ―plurilinguismo, em sentido amplo, seria a habilidade [de um indivíduo] de se 
constituir plural, linguística e culturalmente, através da influência e do contato com a 
diversidade linguística/multilinguismo presente na sociedade". (2014, p. 17). 
Em outras palavras, a diferença entre plurilinguismo e multilinguismo seria 
que o primeiro termo implica a agência do indivíduo enquanto falante, e o segundo 
apenas descreveria um cenário linguístico.  
Dessa forma, podemos pensar que optar pelo uso apenas do termo 
multilinguismo, o qual vigora na maioria dos discursos de textos acadêmicos, seria 
considerar a diversidade de forma segmentada, operando por uma lógica de 
pensamento monolíngue – apenas acrescentando línguas como produtos fechados 
a um mostruário linguístico. Essa perspectiva consideraria a língua como um 
subproduto humano que pode ser catalogado e assim melhor gerido de acordo com 
interesses externos. Em contrapartida, ao optar pelo termo plurilinguismo, além de 
reconhecer a multiplicidade cultural, implicaria o entendimento de que essa profusão 
de saberes linguísticos não se movimenta de forma linear, evidenciando sua 
complexidade como prática social. 
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Apesar de suscitar a reflexão crítica acerca dos significados dos termos 
descritos anteriormente (multilinguismo e plurilinguismo), o que se propõe não é 
apenas uma simples troca cambiável entre eles e a escolha de um em detrimento do 
outro. O que se almeja é que lancemos com mais frequência uma reflexão crítica 
sobre a produção de sentidos a respeito das práticas linguísticas em torno dessas 
definições, na tentativa de se distanciar de uma visão universalista e simplificadora 
sobre as línguas.  
Dessa forma, para se lançar um novo olhar sobre o construto teórico 
língua, almejando reconhecer sua constituição em relação às suas práticas sociais, 
a perspectiva proposta por Severo (2010) parafraseando Bakhtin, evidencia a 
questão de pensarmos as línguas em Timor como ideologicamente marcadas: 
 
A abordagem bakhtiniana localiza a concepção de língua no mundo 
da vida, das relações éticas e singulares entre os sujeitos, mas não a 
desvincula de uma certa estetização, ou seja, de um relativo 
acabamento (e fechamento) que lhe é conferido pelo outro, pela 
relação com a alteridade: o excedente de visão é completado pelo 
outro. A relação entre essas duas dimensões, a ética e a estética, 
não implica uma concepção de mundo (e de língua) estática, 
organizada e previsível. Trata-se de pensar a língua 
ideologicamente: todo enunciado já existe povoado de vozes, 
valores, pontos de vistas e juízos que estabelecem relações 
dialógicas (de sentido) com outros enunciados. De fato, essas 
relações dialógicas implicam relações de confronto, negação, 
contradição e de disputa entre verdades, pontos de vista, valores etc. 
Trata-se, por fim, de relações de poder que são constitutivas tanto 
dos discursos como das identidades (SEVERO, 2010, p. 100). 
 
Por isso, se pensarmos em um Timor plurilíngue, seu cenário como 
catalizador das práticas linguísticas ― como autorregulador das dinâmicas sociais 
entre os falantes ― poderemos melhor compreender a tessitura étnico-social do país 
e seus mecanismos de funcionamento em um ambiente geográfico tão diminuto. 
Como evidencia a autora: ―a dialogicidade interna do discurso, que instaura relações 
dialógicas entre as variadas vozes sociais que habitam os enunciados, é a base da 
estratificação da língua, ou seja, do plurilinguismo‖ (SEVERO, 2010). Por isso, 
pensar no termo plurilinguismo para compreender a questão linguística em Timor é 
ter em mente a existências das diversas intenções as quais percorrem o âmbito 
discursivo (desejos, recusas, posicionamentos divergentes) e que permeiam as 
práticas linguísticas dos leste-timorenses, práticas estas engendradas em uma 
complexa relação de poder. 
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Assim, tendo em vista essa perspectiva, em lugares de evidente 
diversidade linguístico cultural, como a maioria dos países da África e, neste caso, a 
parte leste da ilha de Timor, as práticas discursivas tornam-se híbridas e, por isso, 
algumas categorizações sobre elas deixam de se fazer imprescindíveis, uma vez 
que esgotam e simplificam linguisticamente a complexidade do evento.  
Diante disso, de acordo com Blackledge et al. (2014), estudos 
sociolinguísticos recentes estão produzindo novos termos para melhor descrever e 
analisar práticas linguísticas que utilizam signos diversos na produção de sentido. 
Essa nova abordagem ultrapassa a antiga noção de meaning making circunscrito em 
teorias que limitavam a definição das línguas como distintas umas das outras, 
engendradas apenas a um certo quadro de recursos linguísticos. Diferentes autores 
propõem, dentre vários, termos como ―bilinguismo flexível‖ (Creese et al., 2011), 
―codemeshing‖ (Canagarajah, 2011), ―metrolingualism‖ (Otsuji &Pennycook, 2011) e 
―translanguaging‖ (Garcia, 2009) para descrever práticas linguísticas que têm por 
objetivo produzir sentido, fazer comunicação de forma flexível, dentro do que, 
segundo Blackledge, (2014) Hymes chamou de ―repertório comunicativo‖. 
Considerar o repertório comunicativo do falante significa deixar de considerar as 
suas línguas como entidades autônomas e autossuficientes, o que: 
 
representa uma visão de língua como recurso social sem fronteiras 
claras, que posiciona o falante no âmago da interação. Isso nos 
distancia de um foco nas línguas como códigos distintos para um 
foco na agentividade de indivíduos que se engajam no uso, na 
criação de interpretação de signos para a comunicação 
(BLACKLEDGE et al., 2014, p. 192)9. 
 
Da mesma forma, ao encontro de uma nova abordagem, a noção de 
repertório linguístico de John Gumperz, de 1960, revisitada por Busch (2012) 
desvincula esses recursos linguísticos do falante como sendo fixos a uma 
determinada comunidade, desconstruindo a antiga noção de ―dono da língua‖. Em 
um cenário de ―superdiversidade‖ (BLOMMAERT, 2007) que ilustra boa parte das 
atuais relações globais, um falante pode se relacionar com outros grupos e 
                                                          
9
 No original: ―represents a view of language as a social resource without clear boundaries, which 
places the speaker at the heart of the interaction. This leads us away from a focus on languages as 
distinct codes to a focus on the agency of individuals engaging in using, creating, and interpreting 
signs for communication‖. 
37 
comunidades e se apropriar, se for o caso, de outros recursos para negociar sentido. 
É justamente nesse terreno híbrido, com suas fronteiras agora instáveis e porosas, 
que habita a prática translíngue, como destaca Canagarajah ao afirmar que 
 
[…] as línguas constituem recursos semióticos móveis que podem 
ser livremente adotadas pelas pessoas para servir aos seus objetivos 
e interesses.  [...] Eu uso o termo prática translíngue para capturar a 
noção de que as pessoas entram e saem das línguas com o intuito 
de pedir emprestado recursos de diferentes comunidades para se 
comunicar de forma significativa na zona de contato por meio de 
práticas comunicativas estratégicas. (2014, p. 79)10. 
 
Na prática, essa concepção de língua como prática translíngue pode 
muito bem ser visualizada nos ambientes linguísticos timorenses em que o falante 
muitas vezes precisa, para se fazer entender, transitar entre 4 ou 5 idiomas. A 
começar pela paisagem linguística da capital cosmopolita do país, Díli, que 
concentra recursos linguístico-semióticos dos mais variados como descrito no início 
desta dissertação.11 É absolutamente factível, além disso, pensar na existência, por 
exemplo, de um timorense na faixa dos 30 anos que trabalha como taxista e lida 
diariamente com esta situação: ao sair de casa, despede-se de sua mulher, com 
quem se comunica em sua língua nativa (por exemplo, Makasae – de origem 
papua), despede-se dos filhos em língua tétum e, ao chegar ao local de trabalho, 
conversa em bahasa indonésio com os colegas taxistas. Além de precisar se 
comunicar em inglês e/ou português quando estiver transportando um passageiro 
estrangeiro – evento muito comum no país e pelo qual fez crescer a demanda do 
uso de táxis para locomoção.  
Para pensarmos essa questão da diversidade de recursos para a 
comunicação diária, faz muito sentido a proposta teórica de Suresh Canagarajah, 
um pesquisador que viveu a complexidade linguística do Sri Lanka. Canagarajah 
(2014) traz um olhar para a prática linguística local das comunidades pós-coloniais, 
                                                          
10
 No original: languages constitute mobile semiotic resources that can be freely adopted by people for 
their purposes and interests [...] I use the term translingual practice to capture the notion that people 
shuttle in and out of languages to borrow resources from different communities to communicative 
meaningfully at the contact zone through strategic communicative practices. 
11
 Embora seja verdade que pensar línguas como ―recursos‖, como argumentou, em comunicação 
pessoal durante o exame de qualificação desta dissertação a Profa. Cristine Gorsky Severo, pode 
implicar em objetificação das línguas, esclareço que, ao fazer aqui o uso dessa metáfora, já bastante 
difundida na área, não estou querendo dizer que as línguas seriam ―coisas‖ autônomas, como objetos 
reificáveis, já que entendo que elas são sempre resultados de práticas sociais específicas, situadas. 
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evidenciando a criatividade existente para a formação dos discursos, originária da 
tensão entre as escolhas das línguas. Voltando o foco para as relações 
microssociais, o autor salienta a importância de se refletir sobre os diversos 
interesses e motivações individuais dos falantes – que estratégias eles utilizam para 
negociar seus conflitos linguísticos na comunidade e na sala de aula. 
Na tentativa de introduzir uma orientação emergente não monolíngue, 
formada pela visão de língua como practice-based, que favoreça as relações sociais 
cosmopolitas, Canagarajah (2013) reapresenta o conceito com o termo ―transligual 
practice‖ ou ―prática translíngue‖, para identificar práticas linguísticas que se valem 
de diversos recursos semióticos disponíveis na construção do sentido. Também 
realça que a ―prática translíngue‖ não é algo novo, se prestarmos atenção, não 
apenas em lugares multilíngues, mas a todo o momento estamos negociando 
sentidos com quem estabelecemos uma comunicação, e os recursos utilizados são 
sempre os mais diversos e heterogêneos. Em Timor, podemos pensar que essa 
prática translíngue já se realizava desde os séculos passados entre os diversos 
reinos antigos que habitavam a pequena ilha. 
São novos os termos e a forma de pensar, que vão além de uma visão 
estruturalista de língua para se pensar em uma ecologia das línguas, considerando o 
contexto social no qual elas estão inseridas. Em sociedades multiculturais, como a 
leste-timorense, em que muitos são os saberes em fluxo, a prática linguística 
―translíngue‖ emerge então como resultado dessa profusão de recursos. Não 
importa onde estiver sendo feita a comunicação, seja na rua, na escola, na feira, 
seja no parlamento, sempre haverá uma negociação do sentido - que nunca será 
neutro. Por essa ótica, o falante assume uma posição relevante por construir ele 
mesmo seu discurso.  
Como professora de português e pesquisadora da área do ensino de 
línguas, vejo esse entendimento crítico da prática translíngue timorense como peça 
fundamental para se adentrar ao ambiente escolar e de formação docente. Dessa 
forma, é preciso saber como lidar com esse, na prática, já estabelecido 
plurilinguismo, na esfera das políticas públicas e a forma como ele é entendido 
conceitualmente, para se pensar em formas de lidar com ele no planejamento das 
suas políticas linguísticas ― e consequentemente na estruturação de um ensino 
plurilíngue condizente com a realidade local.  
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2.2  O ENSINO PLURILÍNGUE  
 
Como indiquei nas primeiras páginas deste trabalho, utilizaria a expressão 
―ensino bilíngue‖ por reconhecer a extensa produção científica em torno do conceito, 
contudo acredito ser aqui necessário problematizá-la. Desse modo, destaco no título 
desta seção a expressão ―ensino plurilíngue‖ por reconhecer que ela se mostra, no 
atual momento, mais adequada para os novos contextos sociolinguísticos. Com essa 
opção lexical almejo marcar a falsa instabilidade que a expressão ―bilíngue‖ 
carregou durante um bom tempo, influenciando toda uma literatura da área. 
Na capa que ilustra um dos mais importantes livros sobre educação 
bilíngue no século XXI está estampada uma árvore de origem sul asiática chamada 
Banyan tree, da espécia fícus benghalensis. O livro em questão, denominado 
Bilingual Education in the 21st Century: A Global Perspective, da pesquisadora 
Ofelia Garcia, foi publicado em 2009 pela editora Blackwell. 
A intenção da analogia utilizando-se a árvore ramificada é retratar o atual 
contexto de comunicação do novo século, que vai além daquele entendimento 
monolíngue sobre a linguagem que vê o bilinguismo apenas como a coexistência de 
dois ou mais idiomas independentes inseridos no mesmo repertório linguístico do 
falante. Em outras palavras, para Garcia (2009), as práticas linguísticas das crianças 
bilíngues não são lineares e é possível compará-las à arvore asiática que move seu 
crescimento para diferentes direções, dependendo das suas necessidades e das 
barreiras que encontram nesse percurso. Assim também pode ser considerada a 
comunicação daqueles que possuem em seu repertório mais de uma língua: 
dependendo da situação, da necessidade e também da vontade de se expressar do 
sujeito bilíngue, suas línguas interagem umas com as outras, mesclam-se de formas 
específicas. 
Com isso, na introdução do seu livro, a autora chama a atenção para a 
necessidade de se forjar um novo olhar não linear para as práticas linguísticas desse 
tipo de falante, colocando a questão nos seguintes termos:  
 
As práticas linguísticas não são unidirecionais, mas, sim, 
polidirecionais. É possível comparar as práticas de linguagem de 
hoje em dia com as árvores banyan do sudeste asiático, que 
crescem para cima, para fora, para baixo, horizontalmente, ou 
verticalmente pelo ar até encontrarem algo sólido. As práticas de 
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linguagem de bilíngues são inter-relacionadas e se expandem em 
diferentes direções de modo a considerar os diferentes contextos nas 
quais elas existem. As variadas práticas bilíngues nas escolas 
protegem identidades, comunidades e relações sociais, do mesmo 
modo como as raízes das árvores banyan na entrada, por exemplo, 
do Templo Ta Prom em Angkor Wat no Camboja, ajudam a proteger 
a sua estrutura. (GARCIA, 2009, p. 8).12  
 
Por essa perspectiva e levando em consideração os novos contextos 
sociais nos quais se desenrolam as práticas linguísticas, a autora defende que a 
educação bilíngue seria a única forma de educar, no século XXI, crianças que vivem 
em ambientes multilíngues, como, ressalto, é o caso de Timor-Leste. 
Mas, para que esse empreendimento tenha êxito é preciso uma visão 
mais alargada sobre o que é o bilinguismo. Para que seja possível se 
reconceitualizar a expressão, é preciso compreender também, segundo Garcia, os 
aspectos que envolvem, além da posição sócio-histórica, as forças geopolíticas e as 
ideologias linguísticas que interagem para sustentar as diferentes políticas de 
educação bilíngue. Embora a formação do vocábulo bi-linguismo evoque um 
entendimento de que se trate apenas de duas línguas em um mesmo ambiente ― 
como sugeriram algumas das teorias tradicionais sobre o tema ― educação bilíngue 
se refere a um tipo de programa de ensino que utiliza como meio de instrução mais 
de uma língua, geralmente incluindo duas línguas ou mais. Portanto, educação 
bilíngue é diferente de programas tradicionais de ensino que ofertam o ensino de 
línguas estrangeiras. Nesses programas tradicionais vigora uma ideologia 
monoglóssica, cada língua é tratada como objeto de estudo e não como meio de 
instrução. 
A esse respeito, Garcia realça que, apesar das diferentes abordagens que 
definem os programas de ensino (tradicional e bilíngue), ainda assim algum tipo de 
bilinguismo é desenvolvido nos programas ditos tradicionais. Podemos visualizar 
essa problemática no caso de Timor-Leste que, embora siga, teoricamente, um 
modelo tradicional de ensino, várias formas de manifestações de bilinguismo se 
                                                          
12
  No original: ―Language practices are not unidirectional but polydirectional. We could compare 
today‘s language practices to the South Asian banyan trees, which grow up, out, down, horizontally, or 
vertically through the air until they come upon something solid. The language practices of bilingual are 
interrelated and expand in different directions to include the different communicative contexts in which 
they exist. The varied bilingual practices in schools protect identities, communities, and relationships, 
much in the same way the roots of banyan trees in, for example, the doorway in the Ta Prom Temple 
at Angkor Wat in Cambodia, help preserve the structure‖. 
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fazem presentes ― como, por exemplo, a língua por meio da qual o professor 
leciona difere da língua do material didático e das línguas com as quais os alunos se 
expressam em sala de aula e fora dela. 
Sobre essa questão das definições acerca do que representa o 
bilinguismo e a educação bilíngue, Megale (2005), propõe uma reflexão partindo de 
concepções unidimensionais de autores como Bloomfield, 1935; Macnamara, 1967; 
e Titone,1972, para concepções mais multidimensionais sobre o bilinguismo 
presente em autores como Harmers e Blanc (2000). De acordo com a autora, uma 
visão unidimensional sobre o bilinguismo é limitada, pois ignora o contexto social no 
qual se desenvolve a prática linguística do sujeito bilíngue, desconsiderando os 
fatores externos à dinâmica das línguas. Em contrapartida:  
 
Concepções multidimensionais não apenas são embasadas nas 
teorias de comportamento linguístico, como também levam em 
consideração noções oriundas de diversas disciplinas: psicologia, 
sociolinguística, sociologia e linguística. Conforme apontam Harmers 
e Blanc (2000), o bilinguismo é um fenômeno complexo e deve ser 
estudado como tal, levando em consideração variados níveis de 
análises: individual, inter pessoal, inter grupal e social (MEGALE, 
2005, p. 7). 
 
Diante desse entendimento, é preciso romper com as definições fixadas 
inicialmente na literatura especializada sobre esses conceitos tão caros ao campo 
educacional. Maher (1997; 2007) já anunciava a necessidade de colocarmos em 
suspensão as certezas produzidas pela academia sobre conceitos como bilinguismo 
para entendermos, de fato, a heterogeneidade na sala de aula bilíngue. Para isso 
seria necessário revermos conceitos como o de competência do sujeito bilíngue que 
tem como parâmetro a suposta competência do falante nativo. Para a autora, as 
definições de bilinguismo preconizada no final dos anos 1980 são emblemáticas e 
modeladoras do pensamento comum que se difundiu na sociedade segundo as 
quais ser bilíngue significa falar duas línguas ―perfeitamente‖ da mesma maneira 
pelo seu usuário; portanto, dessa perspectiva, todo bilíngue teria um domínio total 
dessas línguas, sem apresentar nenhum tipo de interferência entre elas (MAHER, 
2007).  
Paralelo a esse entendimento engessado que criaria um mito em relação 
ao falante bilíngue – forjando a ideia da fala ideal –, a todos aqueles que não se 
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enquadrassem nesse perfil caberia o rótulo de ―semilingues‖, criticado por Martin-
Jones e Romaine (1986) justamente por induzir ao erro de se pensar que, em 
situações de bilinguismo, exista uma falar ―perfeito‖ e que os falantes têm o mesmo 
domínio de suas variadas línguas. Maher (2007) apontou a necessidade de 
repensarmos nossas certezas teóricas justamente por entender que a maneira como 
as línguas e, consequentemente, o bilinguismo são conceitualizados tem um grande 
impacto sobre as práticas educativas em sala de aula, afetando o tipo de 
metodologia de ensino que se usa nesses contextos. 
Ainda sobre repensar conceitualizações sobre e na linguagem, Pierre 
Martinez traz o tema da fixação social das línguas, suas nomenclaturas e 
descrições, como mecanismo pertencente a um sistema, e por isso dotado de valor 
no mercado da ―economia das trocas linguísticas‖ (BOURDIEU, 1982 apud 
MARTINEZ, 2009). Dessa forma, as concepções acerca do que entendemos por 
língua e de que maneira elas são nomeadas ― Língua Materna; Língua Estrangeira; 
Língua primeira; Língua segunda ou Língua Adicional ― precisam ser esclarecidas 
para se pensar criticamente o campo da didática, e consequentemente, do ensino-
aprendizagem de idiomas. 
Para o autor, chamar uma língua de língua primeira (L1), significa adotar 
a ideia de que esta foi, cronologicamente, o primeiro idioma introduzido no processo 
de desenvolvimento da capacidade de linguagem, geralmente no ambiente familiar. 
Pela mesma lógica, a segunda língua (L2) seria aquela aprendida em seguida, em 
outro determinado ambiente, como por exemplo a escola. Uma acepção para 
―segunda língua‖ seria relacionada ao contexto dos estatutos oficias das línguas, 
que por meio de um legado colonial, como no caso de Timor, elegeu a língua 
portuguesa como segunda língua e língua de escolarização.  
Contudo, Martinez (2009) alerta para a necessidade de se evitar 
comparar as definições de ―primeira‖ e ―segunda‖ língua como, respectivamente, ―a 
mais útil‖ e ―secundária‖ – atribuindo assim valores sociais que, fazendo juízo de 
valor, colocaria uma língua como mais valiosa em comparação com outra. Da 
mesma forma, por essa visão, associar a ideia da primeira língua (L1) à definição de 
língua materna (LM) estaria delimitando seu contexto de aprendizagem ao ambiente 
familiar no qual a mãe é a protagonista da transferência linguística. Contudo, para o 
linguista francês, essa definição não daria conta das relações sociais de algumas 
sociedades nas quais outros membros familiares seriam também determinantes na 
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escolha da língua primeira. Tal reflexão pode fazer sentido se pensarmos no 
contexto timorense pelo qual as diversas línguas nativas são chamadas de línguas 
maternas – mesmo ocorrendo a presença da língua do pai junto à língua da mãe no 
ambiente da primeira infância do indivíduo. 
Sobre a denominação língua estrangeira se pode, resumindo, afirmar que 
sua definição faz sentido quando não há um contexto de prática social cotidiana que 
forneça o input linguístico necessário para o desenvolvimento de sua aprendizagem. 
Em relação ao contexto de construção curricular e em contrapartida a esta definição, 
Schlatter e Garcez (2009) se referem ao termo como língua adicional, por 
entenderem a relação com essas línguas ditas ―estrangeiras‖ como parte da 
formação para a cidadania do indivíduo contemporâneo. Por essa mesma 
perspectiva, Garcia (2009) considera que os conceitos de ―língua estrangeira‖ e 
―segunda língua‖, em pleno século 21, começam a se tornar emaranhados em um 
cenário de globalização. Suas definições primárias não dão mais conta de 
representar todas as atuais relações comunicativas, especialmente em contextos 
complexos como o de plurilinguismo. Entretanto, para Jordão (2014), o uso da 
expressão língua adicional precisa ser melhor pensado, pois embora pareça mais 
adequado, o seu uso em contextos de plurilinguismo – como no caso de Timor, onde 
a língua portuguesa apesar de oficial não é a primeira nem a segunda língua da 
maioria da população ― rotular qualquer língua apenas como adicional poderia 
acabar por ocultar os posicionamentos ideológicos que perpassam a construção dos 
sentidos desses termos. Por isso, se faz necessário mais uma vez alargar o 
horizonte da reflexão crítica sobre essas nomenclaturas e não parar de 
problematizar as construções de sentido em torno delas, levando em consideração, 
como sugere a autora sustentada pelas ideias de Pennycook (2007), ―os 
desdobramentos dos modos de conceituar língua [...] para as pessoas, suas atitudes 
e posicionamentos‖ (JORDÃO, 2014, p. 33).  
Tendo consciência dos equívocos a que expressão ―língua adicional‖ 
pode remeter ― a possibilidade de tentar forçar um apagamento ideológico que 
reveste as intenções de usos das línguas ― ainda assim optei por utilizar essa 
expressão ao longo deste trabalho, em detrimento do uso de ―segunda língua‖, por 
acreditar que o termo ―adicional‖, se entendido criticamente, continue sendo, até o 




2.3  PENSANDO A DIVERSIDADE LINGUÍSTICA NO CURRÍCULO 
 
Após 14 anos da restauração da independência do país, muita coisa 
ainda está por fazer em relação ao desenvolvimento das políticas públicas para a 
sociedade timorense. O cenário no qual isso se desenrola é bastante complexo por 
vários fatores, desde a dificuldade em promover políticas linguísticas em um 
contexto plurilíngue, passando por questões de direitos linguísticos até ao jogo de 
interesses geopolíticos e econômicos oriundos das relações com os países vizinhos 
e com os países de cooperação internacional. 
De acordo com os dados do CENSO 201013 - disponibilizados apenas em 
língua inglesa e na língua tétum - em um site governamental para estatísticas, 
apenas 29.6% da população vive em áreas urbanas, sendo que as crianças nas 
áreas urbanizadas têm quase quatro vezes mais chances de frequentar o ensino 
secundário (correspondente ao ensino médio no Brasil) do que crianças que vivem 
nas áreas rurais. Entre a população jovem de 15 a 24 anos, as taxas de 
alfabetização em língua indonésia caíram quase 10% em 2010, enquanto que os 
números em língua portuguesa (39.3%) e inglesa (22.3) cresceram 
significativamente, praticamente o dobro, em relação ao censo de 2004.  
Entretanto, é interessante analisar a maneira como o conceito de ―literacy‖ 
é entendido na metodologia da pesquisa estatística em questão. O próprio texto 
define literacy como alfabetização: alguém que pode falar, ler e escrever em um 
determinado idioma. Contudo, não há uma política linguística oficial para 
alfabetização em língua inglesa, uma vez que as línguas oficiais de instrução são o 
português e o tétum, o que torna a percentagem 22,3% de pessoas alfabetizadas 
em língua inglesa um tanto suspeita Mesmo havendo algumas poucas escolas 
privadas que utilizam a língua inglesa como instrumento de ensino, quem as 
frequenta é apenas um pequeno grupo privilegiado. 
Esse fato pode evidenciar uma delicada relação discursiva de poder, pois 
ao jovem timorense pode parecer muito propício se autodeclarar letrado em língua 
inglesa, uma língua que ideologicamente projeta a ideia de abrir portas para o 
mercado de trabalho. Também cabe pensar sobre o que se entende por letramento - 
                                                          
13
 Disponível em: http://www.statistics.gov.tl/pt/category/publications/census-publications/ 
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no sentido que vai além de ser alfabetizado - em um contexto plurilíngue de tradição 
oral no qual os cidadãos utilizam entre três e/ou cinco idiomas em suas relações 
sociais, alternando-os de acordo com suas necessidades e, na maioria das vezes, 
sem precisar ter consciência sobre o seu nível de domínio sobre essas línguas. 
Para essa questão da validade dos critérios linguísticos, Makoni e 
Pennycook (2007) trazem à tona a questão da ―invenção das línguas‖ e de suas 
concepções como instituições socialmente construídas por um projeto, na maior 
parte do mundo, nacionalista-colonial-cristão. Esses ―regimes metadiscursivos‖ são 
representações de linguagem que, juntamente com instâncias materiais de 
linguagem/língua ocorrendo de fato, constituem formas de ‗ação social‘, fatos sociais 
e podem funcionar como agentes no exercício do poder social e político‖ (JAFFE, 
1995 apud MAKONI, 2007).  
Pela mesma perspectiva, Busch (2016, p. 16) evidencia a questão 
ideológica por trás da ―fabricação‖ das estatísticas que embasam os censos. Para a 
autora, a forma como as categorias sobre as línguas são criadas e relacionadas 
entre si refletem, além de relações sociais de poder, tentativas de fazer parecer 
natural suas condições enquanto categorias, exercendo-se assim um poder 
performativo. Além disso, essa ―ficção dos censos‖, expressão utilizada por Benedict 
Anderson (1985), remete à ideia de que todos se encontrariam contemplados, o que 
legitimaria sua existência. No entanto, essa existência é que precisaria se encaixar 
em categorias já estabelecidas, pois não há lugar para frações de identidades. 
Diante disso mostra-se extremamente necessário observar de forma 
crítica as ferramentas de análise e controle do Estado sobre as relações 
sociolinguísticas de seus usuários, já que serão a partir delas que políticas 
linguísticas serão pensadas e planejadas, como explicita o Artigo 44º da Lei de 
Bases da Educação sobre as Estatísticas da Educação:  
 
As estatísticas da educação são instrumentos fundamentais para a 
formulação da política educativa e para o planeamento e a avaliação 
do sistema educativo, e devem ser organizadas de modo a garantir a 
sua realização em tempo oportuno e de forma universal (TIMOR-
LESTE, LDB, 2008). 
 
Voltando-se para essas questões de ferramentas políticas, consta no 
Artigo 8.º da LBD que ―as línguas de ensino do sistema educativo timorense são o 
tétum e o português‖. Embora o Estado reconheça a presença da diversidade 
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linguística no país, até o momento não há nenhuma orientação oficial de como 
proceder com um ensino bilíngue dentro das salas de aula, tampouco uma política 
sobre formação pedagógica aos professores adequada ao contexto plurilíngue. 
Em seu estudo sobre os desafios do governo em compreender como se 
dá a relação da linguagem e o letramento nas salas de aula timorenses, Marie Quinn 
(2004) aponta para essa lacuna existente nas políticas linguísticas, de não 
reconhecer as experiências de ensino dos professores nas diversas partes do país – 
que utilizam, além das línguas oficiais, diferentes línguas nativas – para pensar em 
soluções estratégicas sobre o ensino e a alfabetização. Para a pesquisadora 
australiana, o que acaba por acontecer é que os professores timorenses possuem 
uma sensibilidade pragmática em relação a como ensinar, e utilizam além das 
línguas oficiais, as línguas maternas dos alunos, na tentativa de se fazer 
compreender os conteúdos ensinados. Entretanto, o problema está em não saber 
como esse ensino bilíngue/plurilíngue está acontecendo dentro da sala de aula. 
Quais e como as ferramentas metodológicas estão sendo utilizadas e de que forma 
isso se relaciona com as metas de letramento esperadas pelo Estado. Como sugere 
Quinn (2007, p.4): 
 
No Timor Leste, o que está de alguma maneira em conflito são os 
diferentes modelos que refletem as políticas e diretrizes 
governamentais, bem como outros modelos acionados na sala de 
aula, influenciados pelo entendimento de vários agentes 
educacionais (incluindo aqueles que estabelecem políticas locais, 
formadores de professores, gerentes educativos, docentes, pais e 
alunos) e valores em termos de práticas de alfabetização e para 
quais línguas14.  
 
Para além da problemática da falta de um programa bilíngue e de 
formação aos professores nas políticas linguísticas do país, também é importante se 
voltar para a questão do currículo como ferramenta que norteia a educação como 
um todo. 
Como exemplo de necessidade constante de se pensar a reformulação 
dos currículos, podemos ver no caso de um dos países vizinhos do Timor, a 
                                                          
14
 No original: In East Timor, what is in some conflict are the different models reflected by government 
policies and guidelines and other models enacted in the classroom, influenced by various educational 
agents (including localized policymakers, teacher trainers, education managers, teachers, parents and 
students) understand and value in terms of literate practice and for which languages. 
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Austrália, questões relevantes que envolvem o ensino da História moderna entre as 
duas nações. Conelly (2012) expôs, na época da avaliação popular do currículo 
australiano pelo próprio governo – o qual disponibilizou para consulta aberta seu 
projeto para os currículos de Inglês, Matemática, Ciências e História – a 
necessidade de se repensar a maneira como a relação histórica entre Austrália e 
Timor-Leste estava sendo representada. Segundo a missionária, embora tenham 
sido inseridas novas referências sobre o Timor-Leste no projeto do currículo 
secundário senior da História Moderna, o desenrolar das relações entre os dois 
países não estava suficientemente representada. Conelly argumenta que se estava 
dando ênfase apenas à postura pacifista do país australiano em relação ao seu 
vizinho asiático. O que seria um desserviço à formação crítica dos alunos por não 
fornecer questões que desafiassem essa percepção dos fatos. Por isso, deve-se 
analisar e repensar de que forma o currículo timorense (produzido por um 
stakeholder - país de cooperação internacional com interesses sociopolíticos) está 
sendo construído e legitimado pelo próprio governo timorense. Além de pensar 
sobre quais conteúdos de ensino ou quais línguas devem contemplar o currículo, é 
preciso também pensar em ―quem‖ se espera formar por meio dele, e de que forma 
essas orientações curriculares oportunizam a formação crítica desse cidadão, ou 
apenas mascaram interesses ligados a questões político-ideológicas.15  
Ainda sobre a questão linguística no currículo, a oficialização da língua 
portuguesa e do tétum, como línguas de ensino, deram-se em 2002, quando da 
instalação da República Democrática do Timor-Leste. Contudo, e tendo em vista as 
dificuldades enfrentadas por essa jovem nação ainda em construção, apenas em 
2008 foi publicada a Lei de Bases da Educação (Lei n. 14/2008) que passou a 
articular, dentro de um quadro legal, as diretrizes curriculares (CASSIANI; 
LINSINGEN; LUNARDI, 2012). 
Especificamente, a reestruturação do currículo para o Ensino Secundário 
Geral (que corresponde ao Ensino Médio no Brasil) foi finalizada, em 2011, pelo 
Ministério da Educação em parceira com a Universidade de Aveiro. Essa 
reestruturação foi concretizada por um protocolo de cooperação entre a Fundação 
Calouste Gulbenkian (FCG) e o Instituto Português de Apoio ao Desenvolvimento 
(IPAD) junto ao Fundo da Língua Portuguesa. O plano curricular oferece o suporte 
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 Para se entender melhor sobre os efeitos da colonialidade no currículo timorenses ver Barbosa e Cassiani 
(2015) e Delluca (2016). 
48 
de trabalho para o ensino que se divide em duas vias de formação, ―Ciências e 
Tecnologias‖ ou ―Ciências Sociais e Humanidades‖, pelas quais o aluno ingressante 
no ensino secundário pode optar por cursar. O ano escolar divide-se em três 
períodos letivos, janeiro-março; maio-julho; setembro-novembro e a semana letiva 
compreende seis dias.  
Em relação à matriz de organização interna do plano no que diz respeito 
às ―Competências de comunicação em línguas‖, o texto projeta: 
 
Os alunos devem desenvolver, nas línguas contempladas no 
currículo, capacidades avançadas de compreensão e expressão oral 
e escrita, bem como conhecimentos linguísticos e culturais, que 
permitem acesso à informação de uma variedade de fontes e o 
alargamento do repertório comunicativo. Devem consolidar 
capacidades de interagir verbalmente de uma forma apropriada 
numa variedade de situações e contextos sociais e culturais, 
desenvolvendo atitudes positivas face à diversidade linguística e 
cultural e às línguas que aprendem, e ser capazes de as utilizar para 
fins comunicativos e diálogo no dia a dia. (RDTL, 2011, p 19). 
 
Apesar de o documento sugerir que diferentes conhecimentos linguísticos 
e culturais proporcionam alargamento do repertório do aluno, em nenhum momento 
do documento foi citada a importância de se estabelecer um ensino 
bilíngue/plurilíngue, para que, de fato, o aluno tenha êxito nessa empreitada. Para as 
línguas contempladas no currículo do ensino secundário – Português, Tétum, Inglês 
e indonésio – são explicitadas suas ―finalidades‖ dentro da sala de aula, todavia em 
nenhum momento se explica como se dará a articulação dessas línguas no mesmo 
ambiente transglóssico. O currículo também serviu de base para a elaboração do 
Guia do Professor e Manual do Aluno sobre os materiais didáticos utilizados em sala 
de aula. Esses materiais didáticos evidenciam a urgente questão de como as línguas 
são entendidas pelos órgãos que promovem a educação. As sebentas, como se 
costuma chamar os materiais didáticos em Timor, foram produzidas em português 
como língua materna até 2010 (ALMEIDA, 2012), como se entendessem todos os 
timorenses como usuários da língua, o que na prática não acontece. Essa questão 
dos materiais didáticos implica pensarmos em problematizar como e por que usamos 
determinadas definições para as línguas e de que forma essas escolhas se refletem 
nos sistemas de ensino e na sociedade como um todo.  
Esses e outros pontos fazem parte das questões que devem ser 
observadas e analisadas criticamente no desenvolvimento das políticas 
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educacionais leste-timorense. A problemática da construção curricular vem se somar 
à complexa questão da falta de uma pedagogia plurilíngue na formação dos 
professores timorenses.  
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E pensar não é somente “raciocinar” ou “calcular” ou “argumentar”, 
como nos tem sido ensinado algumas vezes, mas é sobretudo dar 
sentido ao que somos e ao que nos acontece.  
Jorge Larrosa Bondía, 2002. 
 
 
Neste capítulo, pretendo abordar os aspectos metodológicos que 
sustentaram o desenvolvimento do estudo aqui descrito, expondo a maneira como 
pensei para dar forma ao que me constitui como pesquisadora, e ao que me 
aconteceu como professora durante o percurso que culminou neste relato de 
pesquisa. Pretendo, mesmo que minimamente, contribuir para desconstruir um 
pouco daquilo que se convencionou pensar sobre as formas de produção do saber 
científico, que impunha sempre as ações dos verbos raciocinar, calcular e 
argumentar, como o único trajeto para a construção do conhecimento. Por isso o 
título deste capítulo sugere uma desconstrução de alguns aspectos metodológicos, 
na medida que tento me desvencilhar das características tradicionais de produção 
do saber: opto por evidenciar a valoração da figura do pesquisador como dado 
etnográfico, constituindo um outro caminho para a geração dos dados. Ao mesmo 
tempo em que tento ― ainda que de forma incipiente ― evidenciar uma mudança da 
maneira de como produzir conhecimento científico, encaro o desafio de trazer para 
este trabalho uma reflexão feita a posteriori sobre experiências feitas em um outro 
contexto, tendo em mente a necessidade de adequar os focos sobre o que vivi e o 
que pretendo problematizar a partir disso. 
Para isso, na seção 3.1, descrevo brevemente a ótica da Linguística 
Aplicada pela qual se desenhou a experiência aqui descrita e discutida. Na seção 
3.2, trato dos movimentos do ato de pesquisar, da minha experiência docente como 
trampolim para ser e estar pesquisadora. Na seção 3.3, abordo a forma como os 
registros foram gerados e apresento meu diário de pesquisadora escrito a posteriori 




3.1  SOBRE FILIAÇÕES EPISTEMOLÓGICAS NAS CIÊNCIAS SOCIAIS: O 
LUGAR DA PESQUISA QUALITATIVA E DA LINGUÍSTICA APLICADA 
 
A pesquisa nas ciências sociais se caracteriza por ter como ponto central 
de interesse o estudo das relações entre as pessoas e seus contextos de vida e 
―com questões filosóficas relativas à natureza do conhecimento e da verdade 
(epistemologia), valores (axiologia) e ser (ontologia) que sustentam julgamentos e 
atividades humanas‖ (SOMEKH et al, 2011). O aspecto empírico, como a geração 
de dados da pesquisa na área das humanas, é tributário das tradições e práticas de 
diversas disciplinas, tais como antropologia, sociologia, psicologia, história e artes. 
Pode-se dizer que boa parte dessa herança epistemológica é que reveste a 
pesquisa nas ciências sociais como área do conhecimento interessada em 
interpretar os fatos, sobretudo, a partir de uma visão qualitativa. 
Para Somekh et al (2011), ―a pesquisa nas ciências sociais difere das 
pesquisas das ciências naturais por ter seu foco de pesquisa nas pessoas – 
indivíduos e grupos – e seus comportamentos dentro de suas culturas e 
organizações que variam amplamente de forma social‖. Justamente por ter seu foco 
nas pessoas e em suas práticas sociais, as quais possuem uma natureza complexa 
e imprevisível, é que a pesquisa nas ciências humanas precisa resistir à ideia do 
método positivista de produção de conhecimento ―one size fits all‖ (um modelo 
encaixa em tudo) que tende a encaixar rigorosamente o evento estudado em teorias 
e métodos já pré-estabelecidos. 
A visão positivista de produção de conhecimento tem como sua base 
fundadora o empreendimento intelectual do Iluminismo, que grosso modo, pode ser 
entendido como uma abordagem que concebe as ideias a partir da racionalidade 
dos fatos pela mente humana. Posteriormente, o empirismo de Locke (difundido no 
final do século XVII) veio se somar à ideia de que o conhecimento real só é possível 
a partir de uma lógica empírica que proveja validade e certeza – modelo ao qual 
todas as demais formas de pensar prescritivamente deveriam se alinhar (GARRETT 
E LI, 2011). 
Embora não seja desprovida totalmente (e talvez nem precise ser) dos 
princípios e métodos positivistas, a pesquisa realizada em uma perspectiva 
qualitativa tem como desafio romper com a ideia central da ciência moderna de que 
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há um mundo lá fora esperando para ser descoberto por meio de experimentos e 
teorias pré-concebidos. 
Partindo desse entendimento, a Linguística Aplicada (LA) à qual me filio 
assume um importante papel no âmbito das pesquisas qualitativas ao se abrir para o 
diálogo com teorias de outras áreas das ciências humanas como a Antropologia e os 
Estudos Culturais, por exemplo, para melhor compreender o fenômeno de pesquisa 
no meio social. A essa postura inter e transdisciplinar da LA, Moita-Lopes (2006, p. 
14) chamou de mestiça, que tem por objetivo ―criar inteligibilidade sobre problemas 
sociais em que a linguagem tem um papel central‖.  
É sob essa ótica que a pesquisa aqui descrita se insere e tenta teorizar 
sobre algumas das problemáticas sociais contemporâneas leste-timorense, como 
questões relacionadas às políticas linguísticas, à ausência de uma orientação para 
um ensino plurilíngue, bem como sobre a prática e formação docente dos 
professores-cooperantes brasileiros. 
 
3.2  MOVIMENTOS DO ATO DE PESQUISAR 
 
3.2.1 A experiência docente 
 
O ponto inicial deste estudo se deu durante minha participação como 
cooperante brasileira no Programa de Qualificação Docente e Ensino de Língua 
Portuguesa (PQLP) em Timor-Leste, no ano de 201316. Essa oportunidade de 
estágio docente adveio, como já dito, de um acordo de cooperação internacional 
entre o Ministério das Relações Exteriores do Brasil com o governo leste-timorense. 
Tal programa foi desenvolvido pela CAPES, e teve seu apoio pedagógico e 
organizacional pela Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC). Somaram-se 
seis meses contínuos de estágio docente pelo qual, dentre as minhas atividades 
docentes desenvolvidas, lecionei cursos de português como língua não materna 
para funcionários de três ministérios do governo: Educação, Finanças e Obras 
públicas, e também realizei em parceira com outros colegas um pequeno curso de 
formação docente em língua portuguesa para professores de uma escola pública, 
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 O programa PQLP foi encerrado no primeiro semestre de 2016. 
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bem como auxiliei alguns desses professores em monitorias sobre prática didático-
pedagógica do ensino da língua portuguesa. 
Timor-Leste mostra-se como um cenário cultural e político muito diferente 
das nossas realidades tropicais. Após 12 anos da restauração da independência do 
país, muita coisa ainda está por fazer em relação ao desenvolvimento das políticas 
públicas para a sociedade timorense. Conforme já mencionado, o cenário no qual 
isso se desenrola é bastante complexo por vários fatores, desde a dificuldade em 
promover políticas linguísticas em um contexto plurilíngue, passando por questões 
de direitos linguísticos até o jogo de interesses geopolíticos e econômicos oriundos 
das relações com os países vizinhos e com os países de cooperação internacional. 
Pode-se dizer que é nessa atmosfera extremamente complexa, aos nossos olhos, 
que o trabalho da cooperação brasileira se desenvolveu no país asiático.  
 
3.2.2 Sobre Ser e Estar pesquisadora 
 
Acredito fazer parte das intenções de uma pesquisa engajada e ética a 
problematização do lugar social do pesquisador, partindo do entendimento de que o 
importante para um estudo nas áreas humanas não é o valor do conhecimento em 
si, mas a compreensão de que ―o pesquisador está no campo da responsividade, 
entendendo que a produção de todo e qualquer conhecimento é histórica e 
socialmente situada‖ (GROFF; MAHEIRIE E ZANELLA, 2010, p. 100). Diante disso, 
é importante compreender o processo de inserção do sujeito pesquisador em seu 
determinado campo de pesquisa.  
Foi a partir de minhas experiências como professora dentro das salas de 
aula, e também de minhas vivências como observadora outsider, uma estrangeira 
em um lugar muito diferente de onde estava habituada, que vislumbrei uma possível 
intenção de pesquisa. Foi a partir do meu conhecimento e desconhecimento sobre a 
prática docente e as relações sociais peculiares de Timor que fui entrelaçando, aos 
poucos, minha curiosidade dos fatos às possibilidades de investigá-los. 
No entanto, a definição exata daquilo que supostamente seria 
problematizado nunca esteve elucidada a priori. O objeto de pesquisa, como quer 
chamar a nomenclatura específica, não se encontrava fixo esperando ser 
descoberto, tampouco incitava uma única teoria para sua análise. De forma gradual, 
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e em relação direta às minhas práticas docentes é que a problemática começou a 
desenhar-se. A partir de preocupações, dúvidas e indagações direcionadas a mim 
mesma é que a intenção da pesquisa foi ganhando forma.  
Faz-se oportuno ter em mente que o contexto da pesquisa em Timor-
Leste precisa ser entendido de maneira holística, levando em consideração todos os 
outros aspectos que envolvem a problemática do ensino de língua portuguesa em 
contexto multilíngue, tais aspectos dizem respeito diretamente aos fatores sociais, 
políticos e culturais do país. Portanto, está entrelaçado neste estudo como um todo 
a intenção de identificar e abordar questões conceituais que envolvam o contexto 
sócio-histórico e político-cultural do país e suas implicações para a prática docente. 
 
3.3  AQUILO QUE CHAMAMOS DE ―DADOS‖ E O POSICIONAMENTO ÉTICO 
DO PESQUISADOR 
 
Dentre as atividades desenvolvidas como cooperante, também participei 
de grupos de estudos semanais sobre o ensino de língua portuguesa no Timor – um 
espaço no qual, através de leituras e discussões com os colegas, pude começar a 
construir o empreendimento teórico que iria nortear minha pesquisa. 
Esse movimento de se reconhecer como sujeito na pesquisa implica ter a 
consciência de que a questão da pesquisa se dá de forma processual, e que o 
pesquisador tem papel central no direcionamento desse processo, como também se 
pode refletir na questão ética exposta por (SOBRAL, 2008b apud GROFF; 
MAHEIRIE E ZANELLA, 2010, p. 101): 
 
no campo do ético, extremamente relacionado com o dito no campo 
da ciência, é ético por parte do pesquisador reconhecer seu lugar na 
pesquisa e seu lugar enquanto sujeito no mundo, e manter uma 
relação exotópica com o objeto de estudo. É ético por parte do 
pesquisador reconhecer a fragilidade de seu método ou teoria em 
relação ao objeto da pesquisa e, reconhecendo isso, investir em 
revisões teóricas e metodológicas e até mesmo, abandonar e 
recorrer a outros aportes para dar conta do estudo.  
 
Dessa forma, foram as minhas experiências nos contextos de ensino 
leste-timorense – carregadas de concepções e valores sobre elas mesmas - que me 
aproximaram das discussões sobre políticas linguísticas e sobre a necessidade de 
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uma pedagogia plurilíngue para esse contexto linguístico tão complexo. Contudo, 
somente após um distanciamento territorial, e digamos psicológico, é que pude 
reanalisar minha prática e reformular minhas inquietações sobre este estudo. 
Também foi após minha imersão na academia na área da linguística aplicada, 
devidamente orientada e me debruçando nas literaturas especializadas, debatendo 
com meus pares dentro da sala de aula da pós-graduação é que, de forma dialógica, 
algum conhecimento pôde ser construído.  
A expressão ―geração de registros‖ já é utilizada de forma ampla, 
principalmente na área da Linguística Aplicada, que entende os cenários de 
pesquisas sempre como lugares em construção entre pesquisador e aquilo que se 
pensa como alvo de estudo.  
Por esse entendimento, evidencio as palavras de Bizon que esclarece 
que ―nenhuma escolha feita pelo pesquisador é neutra e, ao revelar sua maneira 
particular de recortar o mundo, revela também seus posicionamentos teórico-
epistemológicos e políticos‖ (BIZON, 2013, p. 136). Assim, toda escolha do ser 
humano é um posicionamento político do ponto de vista ético, e como pesquisadora 
tive que fazer escolhas e decidir minha posição dentro das questões metodológicas 
do fazer-pesquisar. Diante desse entendimento, optei por abrir mão de alguns 
recursos que poderiam ser úteis para gerar aquilo que se convencionou chamar de 
―dados empíricos‖. Esses recursos seriam as entrevistas realizadas com alunos e 
professores timorenses com os quais tive contato durante os seis meses de 
trabalho, e registros linguísticos escritos produzindo por timorenses durante as 
minhas aulas. Fiz essa escolha por uma opção pessoal e embora, toda pesquisa 
que envolva seres humanos implique o conhecimento e aval de um comitê de ética 
institucional que se responsabilize pela intenção da pesquisa sobre essas vidas 
humanas, a responsabilidade ética do pesquisador não pode deixar de existir 
apenas por não estar sendo, em determinado momento, supervisionada.  
Assim, decidi utilizar como instrumento de geração de registros primários 
a minha experiência didático-pedagógica traduzida em forma de diário de 
professora-pesquisadora – um diário reescrito a posteriori, e os três relatórios de 
trabalho que produzi durante minha estadia em Timor. Esses relatórios foram 
produzidos trimestralmente e no final do período do estágio docente. As anotações 
iniciais para o diário deram-se também durante minha atuação no país, no ano de 
2013. Posteriormente o diário foi reescrito entre 2014 e 2015 ao longo de minha 
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inserção como aluna do curso de mestrado. Também trago para começar a 
discussão sobre a produção dos conhecimentos linguísticos em Timor a análise de 
dois mapas linguísticos leste-timorenses produzidos em tempos históricos distintos. 
Como registros secundários, utilizo um questionário sociolinguístico para 
exemplificar o cenário plurilíngue. Tal questionário foi aplicado a 39 alunos 
secundaristas (ensino médio) de uma professora timorense que lecionava língua 
portuguesa em uma escola pública e que acompanhei como observadora naquele 
semestre. Também analiso um cartaz confeccionado por professores timorenses no 
primeiro dia do curso de formação intensiva oferecido pelo grupo de formadores 
brasileiros.  
Dessa forma, compõe-se um corpus heterogêneo na tentativa de levantar 
questões que circundam a problemática do ensino de língua portuguesa como não 
materna em contextos linguísticos complexos. 
 
3.3.1 O diário e a autoetnografia como exercício crítico de fazer pesquisa 
 
Leonor Arfuch (2002) em sua obra ―O espaço biográfico: dilemas da 
subjetividade contemporânea‖ nos apresenta seu tema de estudo, o ―espaço 
biográfico‖ como elemento que propulsiona a urgente teorização contemporânea do 
sujeito. Segundo a autora, aflorava na década de 1980, nos contextos europeus e 
norte-americanos, o debate em torno do ―fim da modernidade‖. 
 
Uma nova inscrição discursiva, e aparentemente superadora, a ―pós-
modernidade‖, vinha sintetizar o estado das coisas: a crise dos 
grandes relatos legitimadores, a perda de certezas e fundamentos 
(da ciência, da filosofia, da arte, da política, o decisivo 
descentramento do sujeito e coextensivamente, a valorização dos 
―microrrelatos‖, o deslocamento do ponto de mira onisciente e 
ordenador em benefício da pluralidade das vozes, da hibridização, da 
mistura irreverente de cânones, retóricas, paradigmas e estilos. 
(ARTUCH, 2002, p. 17). 
 
Voltando-se em seu texto para latitudes tropicais, a escritora argentina 
evidencia a ―tonalidade da subjetividade contemporânea‖ ― a força e a possibilidade 
de criação colocando a questão da ―experiência própria‖ ― e seu autorregistro, 
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como um importante tema para a reflexão social. Como descreve em suas palavras: 
―o espaço biográfico como horizonte de inteligibilidade [...] uma cartografia da 
trajetória individual sempre em busca de seus acentos coletivos‖. (p. 16). 
Diante dessa perspectiva do ―retorno do sujeito‖, de se pensar na validade 
das experiências individuais, abandonando a falácia da universalidade do saber 
científico e a partir dos novos olhares metodológicos que passaram a ser oferecidos 
pela abordagem das pesquisas qualitativas nas ciências sociais, pode-se visualizar o 
diário de pesquisa como um importante instrumento de geração de dados para 
tentar compreendermos os delicados e diversos contextos sociais.  
A escolha do diário como ferramenta crítica para essa pesquisa tem a ver 
com a compreensão da utilização do mesmo como um processo reflexivo para a 
minha própria formação como professora-pesquisadora. Liberali (1999, p. 3) em sua 
tese de doutorado propõe entender o diário como um instrumento propício para 
desenvolver a capacidade de refletir sobre nossas próprias ações: 
 
acredita-se que o diário possa ser um instrumento para a 
transformação do indivíduo uma vez que, através dele, o sujeito tem 
a oportunidade de escrever sobre sua ação concreta e também sobre 
teorias formais estudadas. Além disso, por sua característica escrita, 
o diário permite um distanciamento e organização do pensamento, 
que poderá servir como contexto para o desenvolvimento da reflexão 
crítica. 
 
A forma como o diário foi produzido para a pesquisa em questão segue 
essa maneira de pensar. Em um primeiro momento ele se conduziu como um diário 
de viagem, anotações particulares das primeiras percepções em solo timorense, 
abundantes descrições dos lugares, das pessoas e das minhas relações sociais em 
geral, tanto pessoais quanto em meio ao grupo de cooperantes. Foi um registro do 
viver na contramão do desfalecimento da memória como descreve Arfuch: ―o registro 
minucioso do acontecer, o relato das vicissitudes ou a nota fulgurante das 
vivências‖. (ARFICH, 2002, p. 14). Posteriormente a isso, na medida em que 
comecei a lecionar e encontrar algumas dificuldades, a esse caderno de anotações 
foram adicionados comentários, notas e textos sobre a minha prática docente e as 
inquietações que emergiram disso. Após o término do período de seis meses do 
estágio docente no Timor, e já inserida no campo teórico da pesquisa em Linguística 
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Aplicada, esse diário foi relido, analisado e reescrito juntamente com os relatórios 
mensais de trabalho e os diversos planos de aulas produzidos. 
São diversas as especificidades que um diário de pesquisa pode abraçar. 
Os elementos de um diário de pesquisa incluem uma série de itens como dados 
obtidos por observação, entrevistas e conversas informais. Ele também pode incluir 
outros itens adicionais como fotografias, cartas e outros artefatos. Para Altrichter e 
Holly (2006) um diário também pode agregar informações contextuais sobre a forma 
como os dados foram gerados, reflexões sobre os métodos utilizados, ideias e 
planos para os próximos passos da pesquisa. Para esses autores, a 
heterogeneidade dos materiais de pesquisa que se incluem no diário, pode fazer 
com que o pesquisador sinta-se inseguro, por exigir uma boa articulação entre esses 
itens, todavia, é justamente por esse recurso que ele se mostra interessante à 
pesquisa, conforme explica:  
 
Diários encorajam ―entradas diversas‖ as quais, na sua ausência, 
poderiam se perder: lembranças curtas ou observações ocasionais 
podem ser registradas e correlacionadas com ideias interpretativas e 
reflexões sobre questões de pesquisa. Devido a essa característica, 
um diário pode se tornar o companheiro do pesquisador no processo 
de documentar o desenvolvimento das percepções e insights ao 
longo dos vários estágios da pesquisa. Ao incluir tanto dados quanto 
intepretações, comentários e reflexões, os diários possibilitam 
análise continua durante o processo de geração de dados e pode ser 
utilizado para fazer com que a pesquisa avance (ALTRICHTER e 
HOLLY, 2006, p. 25)17. 
 
Embora não tenha sido elaborado em termos metodológicos a priori, o 
que talvez possa ser identificado como uma fragilidade ― e algo a ser pensando por 
novos professores-pesquisadores que pretendem se dedicar a pesquisa através 
deste instrumento ― a proposta de diário retrospectivo no estudo em pauta se 
encaixa ao seu contexto de produção: a função de relatar uma experiência docente 
de ensino de língua portuguesa como língua não materna em um país do outro lado 
                                                          
17
 No original: Diaries invite ‗miscellaneous entries‘ which otherwise may get lost: short memos or 
occasional observations can be recorded, and linked with interpretative ideas and reflections about 
research issues. Because of this continuity, a diary may become the researcher‘s companion 
documenting the development of perceptions and insights across various stages of the research. By 
including both data and interpretation, commentaries and reflection, diaries enable ongoing analysis 
throughout data collection and can be used to push forward the research. 
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do mundo, multicultural e plurilíngue, muito diferente do qual estamos habituados. 
Por mais que se buscassem informações a priori sobre o Timor-Leste em seus 
vários aspectos, fez muito mais sentido estando lá, no contexto de ensino e 
vivenciando suas rotinas sociais peculiares, pensar em pesquisá-lo. Na época que 
antecedeu minha viagem ao Timor, no final de 2012, eu estava mais preocupada em 
obter êxito em relação ao ensino da língua portuguesa em si, pensando na logística 
para levar na pequena mala de 23 quilos todas as gramáticas e livros possíveis para 
esse trabalho. Poucos meses depois eu já não me importava com gramáticas e sim 
com uma problemática de ensino para a qual eu ainda não tinha respostas, apenas 
inquietações.  
E foi a partir da perspectiva crítica sobre o exercício de fazer pesquisa 
descrita neste capítulo que elaborei a reescrita do diário de professora-pesquisadora 
e optei por adotar a autoetnografia como abordagem metodológica visando a 
importância da interação da experiência pessoal do pesquisador como forma de 
construção do conhecimento.  
 
O método da autoetnografia propõe a pesquisa social numa prática 
ainda menos alienadora, em que o pesquisador não precisa suprimir 
sua subjetividade, pois pode ―refletir nas consequências do [seu] 
trabalho, não só para os outros, mas para [si] mesmo também, e 
onde todas as partes – emocional, espiritual, intelectual, corporal, e 
moral – podem ter voz e serem integradas‖ (JONES et al, 2011, p. 53 
apud MOTTA e BARROS, 2015, 1339). 
 
Partindo da descrição da minha experiência docente, utilizo a 
autoetnografia para analisá-la e levantar questões sobre ensino de PLA (português 
língua adicional) que considero importante trazer para o ambiente acadêmico. 
Assim faço, pois concordo com noção de que a autoetnografia enquanto 
método tenciona encorajar a responsabilidade pessoal dos indivíduos envolvidos no 
exercício de construção do conhecimento, buscando a necessidade de fazer 
reconhecer suas agentividades enquanto pesquisadores (ELLIS et al. 2011). 
A maneira utilizada para apresentar esse material gerado será por meio 
da descrição de minhas experiências docentes em Timor, relatando minhas 
impressões críticas sobre os problemas e desafios encontrados nessa prática, com 
uma análise a partir de categorias analíticas (descritas no próximo capítulo) oriundas 
das literaturas que compõem os referenciais teóricos desse estudo. Também serão 
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citados outros estudos sobre o Timor-Leste no que se refere à prática pedagógica 
plurilíngue para enriquecer a discussão. 
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CAPÍTULO 4 — ANÁLISE 
 
 
Neste capítulo pretendo descrever e analisar os dados gerados a partir 
dos registros de minhas práticas docentes ― enquanto cooperante e professora de 
língua portuguesa em Timor-Leste no ano de 2013 ― à luz das teorias apresentadas 
anteriormente, que moldaram minhas problematizações para este relato.  
Partindo, inicialmente, dos registros escritos e visuais presentes em meu 
diário de pesquisa, irei analisar aspectos didáticos pedagógicos dessa minha 
experiência docente como cooperante brasileira no país asiático em pauta, 
observando questões de políticas linguísticas e de ensino plurilíngue, bem como 
considerando outros relatos de pesquisas feitas em Timor. Por meio da análise dos 
registros de algumas práticas de ensino pretendo contribuir para possibilitar o debate 
para a problemática que se coloca, nesta dissertação, como pano de fundo da 
questão: como pensar a formação e a prática do professor de língua portuguesa 
como língua não materna para contextos sociolinguísticos tão complexos como o do 
Timor-Leste? 
Guiada pelos princípios da abordagem da autoetnografia, reli e reescrevi 
os registros das minhas práticas observando questões que considerei importantes 
no momento da atuação e que me pareceram significativas por reconhecer sua 
importância para o desenvolvimento da prática docente. Muitas dessas situações 
geraram ―problemas‖ que só seriam destrinchados posteriormente com base nas 
literaturas especificas sobre as quais me debrucei ao longo do curso de mestrado, 
quando pude reconhecer as problemáticas que circunscreviam tais práticas 
registradas e refletir sobre elas.  
Lembro bem das pequenas euforias mentais durante as aulas do curso de 
mestrado que havia recém-começado, na disciplina sobre Multiculturalismo, 
Plurilinguismo e Educação Bilíngue I. Pois, ao mesmo tempo em que me eram 
apresentadas conceitualizações sobre políticas linguísticas, revisão do conceito de 
língua em ambientes plurilíngues e suas novas paisagens linguísticas, uma profusão 
de epifanias tomavam conta de mim e relembravam momentos críticos de minha 
atuação em Timor. 
62 
Foi de maneira reflexiva, portanto, que analiticamente desenvolvi 
categorias que pudessem direcionar a leitura crítica sobre minha própria atuação, 
elencando alguns pontos de análise que pudessem contribuir para a prática e a 
formação docente do professor de língua portuguesa nesses contextos. Dentre eles, 
pretendo fomentar discussões sobre a necessidade de olharmos de forma crítica a 
produção dos conhecimentos linguísticos em Timor, seu evidente plurilinguismo e 
sobre suas práticas translíngues como elementos constitutivos do cenário da 
educação bilíngue. 
Este capítulo está dividido em quatro seções. Na primeira (4.1) trago 
aspectos do cenário sociolinguístico leste-timorense, apresentando a análise de 
cartografias linguísticas produzidas em tempos e situações distintas. Nas seções 
seguintes, faço referência aos contextos educativos específicos em que me vi 
inserida no período em que estive no país: uma sala de aula do ensino secundário 
(seção 4.2); um curso de formação para a docência (seção 4.3) e um curso de 
português para funcionários dos ministérios timorenses (seção 4.4).  
 
4.1 MAPEANDO LÍNGUAS: A CARTOGRAFIA A FAVOR DA PRODUÇÃO DE 
UM CONHECIMENTO COLONIAL 
 
Nesta seção irei apresentar alguns mapas sociolinguísticos leste-
timorenses que foram produzidos em tempos históricos distintos, mas que ao 
mesmo tempo configuram-se como produtores de um saber sobre as questões 
linguísticas que se convergiram e perduram até hoje. Embora a intenção seja 
desvelar um pouco sobre a história das línguas, não se pode esquecer que estamos 
sempre a falar de pessoas: falantes, usuários dos códigos que permeiam a 
linguagem, e por isso a noção de agência desses indivíduos como atores sociais 
deve se manter à frente de qualquer tentativa de racionalização dos acontecimentos. 
Para isso, e com intuito de compreender as práticas linguísticas dentro 
dessas dinâmicas sociais que destaco, nesse contexto plurilíngue de Timor, a 
existência de um conflito intergeracional investigado por Ramos (2012), que aponta 
para a formação de três gerações de timorenses: a geração de 75, educada no 
tempo colonial português; a gerasaun foun, que cresceu durante a ocupação 
indonésia e foi escolarizada por ela, e a mais nova gerasaun independensia, que 
nasceu após 1999. Para a autora, a nação leste-timorense, abriga diferentes 
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gerações que cresceram em períodos históricos distintos, com estruturas 
governamentais, sistemas educativos e línguas oficiais distintas. Foram com 
timorenses dessas três gerações, alguns mais que outros, que estive em contato 
durante minha atuação como professora. Foram com pessoas que viveram 
experiências forjadas em tempos históricos distintos que constitui diálogos e 
comecei a pensar sobre o papel da língua portuguesa e minha atuação ali como 
professora. Esses recortes no tempo que caracterizam as experiências sociais como 
históricas estão sendo observadas e analisadas por estudiosos (SILVA 2012, DE 
LUCCA, 2016) que as pensaram em torno da ideia de ―tempos de Timor‖. São fases 
de vida particular e coletiva que ―evidenciam como as sucessivas experiências de 
domínio estrangeiro são marcadores determinantes da história contemporânea tal 
como compreendida pelos timorenses‖ (DE LUCCA, 2016, p. 74). 
Dessa forma, vai ser na fala do professor timorense colega de co-
docência, educado nos finais do período português, na da jovem professora 
timorense educada durante a ocupação indonésia e na fala dos alunos da escola 
pública que vivem o período pós-independência que vou ouvir diferentes usos e 
representações sobre as línguas que compões seus repertórios de comunicação.  
E é para refletir sobre minha atuação em torno dessas narrativas que 
trago a questão da prospecção de informações territoriais no passado do Timor 
Português. Geralmente apresentada por meio de cartogramas linguísticos, estes 
artefatos fornecem uma substancial ideia de como a administração colonial lusitana 
enxergava o mosaico linguístico timorense. Assim, almejo prover uma base para 
interpretações de como a forma e a articulação dessas representações se 
materializam nos ambientes de ensino atuais. 
Muito além de representações gráficas territoriais, os mapas são 
expressões da necessidade humana de conhecer e representar o espaço físico e 
simbólico. Aos mapas de informações qualitativas, dá-se o nome de cartogramas 
temáticos, que conferem uma tradução para a forma gráfica de valores — 
comumente estatísticos — e que representam as variações de intensidade dos fatos 
estudados. Embora a cartografia moderna seja uma atividade de vultosa importância 
para soberanos e conquistadores desde o século XV — estando, inclusive, 
associada às grandes navegações que levaram os portugueses ao Timor —, o uso 
de cartogramas intensificou-se a partir década de 1910 (KRYGIER; WOOD, 2011) 
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como resultado do advento da estatística moderna e da adoção de práticas 
positivistas na geografia da primeira metade do século XX.  
Os mapas configuram-se então, como elementos para a produção de um 
saber colonial, imbuídos de intenções bem definidas em demarcar espaços físicos e 
―organizar‖ também as dinâmicas sociais atreladas a eles.  
Discorrendo acerca da produção cartográfica europeia dos territórios 
conquistados no sudeste asiático, Anderson (2004) traz a percepção do historiador 
tailandês Thongchai Winichakul a respeito da produção dos mapas em finais do 
século XIX e início do XX no sudeste asiático, que demonstrava o alinhamento 
progressivo entre a produção das cartografias e a constituição de poderes sobre os 
espaços físicos: 
 
Segundo a maior parte das teorias de comunicação e com o senso 
comum, um mapa é uma abstração científica da realidade. Um mapa 
representa meramente algo que ―já está lá‖ objectivamente. Na 
História que analisei [o Sião], esta relação estava invertida. O mapa 
antecipava a realidade espacial, e não o contrário. Por outras 
palavras, o mapa era um modelo para, e não um modelo de, aquilo 
que pretendia representar [...] (WINICHAKUL, 1988 apud 
ANDERSON, 2004, p. 232). 
 
Para o historiador estadunidense, esses e os próximos exercícios 
cartográficos que viriam compuseram uma ―narrativa político-biográfica do domínio‖ 
(ANDERSON, 2005, p. 233), um discurso colonial que seria adotado então, já no 
século XX, pelos Estados-nação. Para além do domínio do espaço físico, os mapas 
de informações linguísticas se mostram como produto histórico de uma narrativa que 
teve interesse, também, no domínio das ideias sobre as línguas. Os cartogramas 
que serão apresentados mais adiante se configuram como indícios dessa 
constatação.  
 Para este propósito, e tratando-se de um lugar muito diverso 
culturalmente, pensar sobre a questão linguística em Timor, ou sobre as línguas que 
transitam no espaço geográfico dessa pequena ilha asiática, requer, mesmo que 
brevemente, saber da existência dos reinos antigos timorenses. Como já dito na 
breve seção sobre a história de Timor, os contatos humanos com a ilha remontam a 
mais 40 mil anos; contudo são poucos os registros escritos até a chegada dos 
chineses no século XIII. Para o historiador português Luís Filipe Thomaz (2002), 
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nesses registros escritos chineses já se fazia alguma referência mais extensa à ilha, 
entretanto foi apenas a partir da chegada dos portugueses, no século XVI, que 
esses registros se tornaram mais detalhados. 
De acordo com o livro produzido em edição tipográfica do bispo de Timor, 
Dom Ximenes Belo (2011), os primeiros registros sobre a existência de reinos 
antigos no Timor Leste provém de crônicas de navegadores das grandes 
navegações europeias do século XVI. Estes e os registros que vieram 
posteriormente apontavam para a coexistência de duas nações e dentro delas 
diversos reinados espalhados por toda ilha. De acordo com Matos (2001, apud 
XIMENES-BELO, 2011, p. 34), no final do século XVIII havia em torno de 50 reinos 
que se conflitavam entre si, mas quando necessário também se coligavam para lutar 
contra europeus. Já no final do século XIX, as demarcações desses reinados os 
transformaram em agrupamentos de comandos militares pelo Governador Afonso de 
Castro que inaugurava, à época, a primeira divisão administrativa de Timor. O 
quadro-registro produzido pelo vigário geral das missões católicas de Timor, João 
Ferreira Gomes, e posteriormente aprimorado por Bento da França, apresenta 
dados da época, indicando os reinos e suas localidades, os ―números de almas‖ e 
―números de cristãos‖ e as línguas que estes falavam. Ao total são contabilizados 54 
reinos e 15 línguas, as quais se repetiam em diferentes jurisdições (FRANÇA, 1897 
apud XIMENES-BELO, 2011, p. 43).  
Essa breve descrição já fornece pistas de que Timor sempre foi 
diversificado do ponto de vista linguístico-cultural, e que as posteriores organizações 
administrativas, políticas e demarcatórias influenciaram e moldaram a cartografia 
linguística contemporânea do país.  
Os mapas a seguir (ver figuras 4, 5, 6 e 7) produzidos no período colonial 
português sugerem o complicado entendimento que os intelectuais daquela época 
tinham sobre a questão sociolinguística em Timor-Leste. Ambos elaborados pelo 
antropólogo António Mendes Correia, principal nome da antropologia física colonial 
portuguesa, tratam as diversas linguagens que atravessavam a ilha como dialetos 
posicionados em espaços geográficos demarcados, e quando não demarcados, as 
suas legendas informavam que se tratava de uma língua de ―posição incerta‖. O 
entendimento sobre a mobilidade das práticas discursivas estava sendo gerado e 
limitava línguas às suas posições espaciais imaginadas. 
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Para categorizar as línguas que permeavam o espaço físico de Timor, o 
mapa (figura 3), em fundo azul, foi produzido para compor o material fotográfico do 
final dos anos 1930, intitulado Colónia Portuguesa de Timor, ou Álbum Álvaro 
Fontoura (OLIVEIRA, 2006 apud DELLUCA, 2016). Neste Álbum, já digitalizado18, o 
mapa aparece na primeira seção com o título ―Tipos característicos segundo 
algumas línguas indígenas‖. A ele seguem inúmeras fotografias de timorenses 
dispostas em ordem de suas supostas línguas nativas, como podemos ver abaixo na 
figura 2. Interessante notar que embora os indivíduos se originassem de lugares 
diferentes dentro do território timorense, foram agrupados dentro do álbum como 
possuidores de feições típicas de determinada língua, nesse caso, a língua tétum, 
criando uma unidade representativa ― sugerindo a complexa noção de língua como 
categoria de demarcação identitária. 
 
                                                          
18
 Disponível em: http://amrtimor.org/multimedia/fontoura/album/pag_inteiras/0.htm. Acesso em: 7 
abril de 2016. 
67 
 
Figura 3 - Timorenses fotografados entre os anos 1930-1940 
Fonte: Álbum Álvaro Fontoura, 1930.
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Figura 4 - Mapa do período colonial português 
Fonte: Álbum Alvaro Fontoura, 1930. 
 
69 
Essas informações sociolinguísticas descritas no Álbum Álvaro Fontoura 
foram produzidas pelos estágios iniciais do que hoje reconhecemos como censos. 
Observa-se que o Instituto Nacional de Estatística de Portugal foi criado em 1935, 
mesma época da produção do Álbum. Os censos forneceriam os dados necessários 
para preencher os cartogramas, transformando-os em repositórios de conhecimento, 
um conhecimento que irá, posteriormente, legitimar a representação de cada 
indivíduo sobre si e o lugar físico que o circunda. Como argumentou Anderson, 
―Identidades ‗confusamente imaginadas‘ pela mente classificadora do Estado, 
sofreriam posteriormente a reificação que a penetração administrativa imperial em 
breve tornaria possível‖ (ANDERSON, 2005 p. 224). Em outras palavras, identificar-
se hoje, para um leste-timorense, como sendo de determinado distrito e falar 
determinadas línguas tem a ver com o processo político da produção de um 
conhecimento colonial georrefereciado.  
Para isso e pelo viés da somatologia antropológica, área da ciência 
humana que estuda a variação biológica da espécie, o material do Álbum sugere 
que as características físicas dos timorenses estariam condicionadas ao tipo de 
língua com o qual estariam vinculados em seus grupos étnicos. É interessante aqui 
observar que as línguas eram tratadas como produtos fixos do ambiente natural, 
estando nesse caso, atreladas a aspectos físicos de seus falantes e moldando um 
entendimento de língua como uma entidade concreta e fixa, negando seu caráter 
abstrato e móvel. 
O início da dominação portuguesa no atual Timor-Leste, no século XVI, 
era justificado por um pressuposto, um direito do mais forte em governar o mais 
fraco — neste caso como garantia da sobrevivência de relações comerciais e de 
suprimento de matérias primas dentro de uma prática colonialista-mercantilista em 
finais do século XIX e primeira metade do século XX. O exercício da sujeição era 
estritamente embasado em teorias raciais que vinham ganhando respaldo junto a 
uma comunidade científica incipiente na Europa do pós-Iluminismo já há algumas 
décadas. Fatores de ordem biológica foram usados para explicar atrasos 
civilizatórios — a partir de uma ótica eurocêntrica — e embasar políticas 
imperialistas, como descreve Schwarcz (1993). Assim que formas de classificação 
de natureza fisiológica passaram a ganhar cada vez mais espaço em discursos 
científicos, sobretudo após as teorias lançadas por Darwin, não tardou que grupos 
humanos recebessem propostas de categorização definidas pela taxonomia racial, 
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alavancando a criação de um conhecimento sobre o humano embasado em um 
racismo científico. 
O cartograma19 da figura 5, também produzido pelo antropólogo Mendes 
Correa, faz parte do livro Raças do Império, publicado entre 1943 e 1945, pela 
editora Portucalense. Segundo Matos (2012), essa obra fez parte de um grande 
investimento por parte do Estado Novo português para promover o ―projeto 
civilizatório‖ do império. Tal mapa, mais elaborado cartograficamente, delimita as 
línguas timorenses em suas respectivas regiões e se utiliza de marcações em 
hachuras ― linhas finas e paralelas próximas umas das outras ― para sinalizar um 




Figura 5 - Mapa linguístico colonial português dos anos 1940 
Fonte: A. Mendes Correia. Raças do Império, 1943. 
                                                          
19
 Esses e outros materiais históricos estão sendo estudados por um grupo de pesquisadores da área 
da História e da Antropologia pelo Instituto de Ciências Sociais da Universidade de Lisboa que 
pretende, além de desvendar os possíveis ―encontros coloniais‖ entre nativos timorenses e europeus, 
explorar a questão de como esses conhecimentos produzidos no período colonial moldam os 
entendimentos atuais não apenas sobre a história, mas também sobre aspectos culturais e 
linguísticos. Mais informações disponíveis em: http://www.historyanthropologytimor.org/?page_id=29  
Acesso em: 02 mar. 2016. 
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Conforme apontado por De Lucca (2016) os mapas de Timor devem ser 
vistos para além de documentos cartográficos, mas também como documentos 
linguísticos, políticos e históricos, cada um registrando tipos de saberes diferentes. 
Esses mapas linguísticos apresentam novamente a língua como categoria de 
demarcação territorial e étnica, o que nos leva a pensar sobre as possíveis 
implicações dessa fixidez para as mobilidades antigas e contemporâneas.  
Convém contextualizar historicamente que Portugal, na época da 
produção do Álbum Álvaro Fontoura, vivia o período conhecido como Segunda 
República (1926-1974) e a possessão portuguesa de territórios ultramarinos era 
considerada motivo de orgulho e prestígio. O fascismo florescia na Europa nos anos 
que antecediam à Segunda Guerra e seus adeptos — incluindo o governo ditatorial 
de António de Oliveira Salazar (1932-1968) — usavam a questão colonial como 
artefato nacionalista reminiscente das gloriosas conquistas dos antepassados 
navegadores. A adoção desta política culminou na promulgação do denominado Ato 
Colonial por meio de Decreto Presidencial em 1930. Este diploma legal acabou por 
limitar a autonomia financeira e administrativa das colônias, centralizando as 
decisões ao governo de Lisboa; tratava as questões indígenas sob o julgo da dita 
soberania de Portugal no ultramar, ―dominada através da história pelos mais altos 
princípios da civilização cristã‖ instrumentalizando a ―função histórica de possuir, 
civilizar e colonizar domínios ultramarinos e exercer a influência moral que lhe é 
adstrita‖20. Produções cartográficas como estas funcionavam como base de 
informações essenciais para uso militar, sobretudo, assim como um inventário 
etnográfico do patrimônio colonial, intitulado ―Império Colonial Português‖ pelo 
mencionado Ato Colonial. 
Estas foram algumas das condições de produção desses artefatos 
cartográficos. Como já dito, as descrições aqui feitas sobre eles tencionam elevar os 
olhares sobre os modos de produção dos conhecimentos linguísticos de Timor-Leste 
na tentativa de melhor compreender seus desdobramentos na atualidade.  
Atualmente, de acordo com o censo de 2010, a população do país soma 
pouco mais de um milhão de habitantes. Como se pode ver no mapa abaixo (figura 
6), a divisão administrativa configura-se em 13 distritos, 67 subdistritos e 498 sucos 
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 Diário do Governo, I Série, Número 156, 8.jul.1930, p.1308 Disponível em: 
https://dre.pt/application/dir/pdfgratis/1930/07/15600.pdf acesso em: julho 2016 
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– estes representam a menor divisão administrativa no país - distribuídos em uma 
área total de aproximadamente 15 mil km². Com a instalação da nova república em 
2002, a língua portuguesa e o tétum-Dili (a mais falada das línguas locais, em sua 
versão urbana), foram instituídas como língua oficiais – e deveriam, por esse motivo, 
ser utilizadas e ensinadas em todas as escolas e ambientes públicos. Por 
consequência das relações socioeconômicas com os países vizinhos, Austrália e 
Indonésia, à língua inglesa e à língua indonésia foram atribuídos o status de línguas 
de trabalho.  
 
 
Figura 6 - Mapa da atual divisão administrativa de Timor-Leste 
Fonte: Adaptado pela autora de Lewis, M. Paul et al, 2016.  
 
Sobre essa configuração político-linguística, é importante mencionar a 
relevância das forças internacionais nesse engendramento. Desde o período da 
restauração da independência leste-timorense, o país tem sido apoiado em diversas 
áreas na estruturação do seu Estado-nação pela cooperação internacional entre 




a cooperação internacional é um fato social total no processo de 
formação do Estado. Ela está implicada em todas as faces e fases 
desse empreendimento, condicionando fenômenos tão diversos 
como a consolidação das línguas oficiais, a escolha da moeda 
nacional, a definição dos modelos de orçamento adotados pelo 
Estado, a construção da legislação que define o funcionamento da 
administração, entre outros (SILVA, 2013, p.2). 
 
 
Dessa forma, a herança do idioma português tem a ver com o processo 
histórico do país que influenciou sobremaneira a designação de suas línguas 
oficiais. Durante os 25 anos de regime indonésio, o idioma português esteve proibido 
e foi duramente cerceado com violenta repressão aos seus usuários. No 
documentário Timor-Lorosae, o massacre que o mundo não viu, um documentário 
dirigido, narrado e produzido pela brasileira Lucélia Santos, em 2001,21 pode-se 
assistir ao testemunho de timorenses que viveram naquele período e tiveram amigos 
e/ou parentes subtraídos pela opressão não só política, mas também linguística de 
Suharto. Contudo, a língua portuguesa obteve refúgio no sacro lugar da religiosidade 
e por ali se desenvolveu, pois pelo novo projeto civilizatório indonésio, ao cidadão de 
sua 27ª província era compulsório seguir uma religião. Dessa forma, a língua 
manteve-se pelas práticas litúrgicas católicas e pôde servir de canal estratégico à 
resistência timorense que ansiava pela independência. Sobre essa questão da 
escolha da língua portuguesa como umas das línguas oficiais, é importante citar a 
grande influência de um dos mais respeitados linguistas estudiosos de Timor, o 
australiano Jeffrey Hull, que em pronunciamento em uma conferência nos anos 
2000, legitimou a opção pelo idioma português. Conforme destacou Carneiro (2010, 
p. 14): 
 
nesta conferência, Hull (2001) evidenciou não só os fatores históricos 
e sociais que justificavam a escolha da língua portuguesa como 
línguas oficiais, mas também explicitou a relação de dependência 
entre o tétum e o português em Timor-Leste, uma vez que o tétum 
oficial, originalmente era uma língua franca local que se desenvolveu 
ao longo dos séculos pelo contato estreito com a língua portuguesa. 
Hull (2001) justificou ainda que dentre as razões para não adotar o 
inglês e o indonésio como línguas oficiais se destacam o fato da 
primeira ser uma língua que tende a suplantar pelo seu prestígio as 
outras línguas locais, gerando nos falantes um complexo de 
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 Disponível em https://www.youtube.com/watch?v=5bBbFiww2Uw. Acesso em: 27 fev. 2016. 
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inferioridade com relação às suas línguas maternas e a segunda por 
ter uma relação direta com a política genocida implementada por 
Suharto em Timor-Leste, no período da ocupação, representando 
também uma política linguística de desvalorização das línguas locais 
em nome da unidade nacional. 
 
Tendo em vista esses aspectos históricos e políticos, já mencionados, 
que marcaram a construção do Estado leste-timorense, pode-se melhor 
compreender a atual configuração sociolinguística. 
Apesar de ocupar o lugar de uma das línguas oficiais do país, a língua 
portuguesa ainda hoje é utilizada por apenas uma pequena parcela da população, 
geralmente por habitantes da capital Díli e arredores próximos. Para além das 
línguas oficiais, o atual atlas linguístico de Timor-Leste (figura 722) apresenta uma 
rica diversidade linguística perpassada ainda por 16 línguas nativas (HULL, 2002; 
Taylor-Leech, 2009 apud DA COSTA CABRAL, 2015, p. 20) distribuídas por toda a 
região: Adabe, Baikeno, Bunak, Fataluku, Galolen, Habun, Idaté, Kairui-Midiki, 
Kemak, Lakalei, Makasae, Makuva, Mambae, Nauete, Tukudede, Waima‘a, como se 
pode ver no mapa a seguir. 
 
 
Figura 7 - Mapa linguístico de Timor-Leste 
Fonte: Adaptado pela autora de Lewis, M. Paul et al, 2016. 
                                                          
22
 Original disponível em: https://www.ethnologue.com/country/TL/maps. Acesso em 13 mar 2016. 
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Como se pode observar no atual mapa linguístico de Timor, a 
diversificada paleta de cores monta uma espécie de cartografia das línguas, 
estipulando, como já mencionado, fronteiras geográficas imaginárias para práticas 
que, na realidade, são fluídas e extrapolam suas delimitações. Os diferentes mapas 
apresentados neste capítulo foram historicamente construídos. Os mais antigos 
foram mapas que se configuraram como instrumentos do poder colonial e 
engendraram a produção de um conhecimento metalinguístico a serviço de uma 
colonização linguística (MARIANI, 2003), produzindo imagens e discursos sobre a 
constituição dessas línguas. Os mapas administrativos e linguísticos mais recentes 
compõem-se também nesse bojo, agora resignificados para servir na construção de 
um imaginário do discurso nacional para o Estado Moderno. Trazer esses artefatos e 
colocá-los em evidência tem a ver com a necessidade de afastarmos a questão dos 
mapas linguísticos da ideia de que foram produzidos em um sistema a-histórico ― 
contribuindo, assim, para a percepção crítica de que pensar as línguas como objetos 
que podem se distinguir facilmente umas das outras é um construto ideológico, 
inevitavelmente fruto de todo um processo histórico. 
Sobre isso também é importante frisar, como alertou o pesquisador 
timorense em diáspora, Estevão Cabral (2013), que a configuração dos mapas 
linguísticos de Timor pode variar de acordo com a metodologia utilizada para a 
caracterização das línguas, ou seja, há várias maneiras de como se pensa e se 
produz o conhecimento linguístico sobre Timor-Leste – o que dá pistas à 
necessidade de refletirmos sobre a questão da categorização das línguas. 
Destaque-se que o mapa da figura 7, anteriormente reproduzido e 
elaborado pelo Ethnologue23, foi alterado em suas cores neste trabalho apenas para 
realçar a aparência do seu design. O Ethnologue, em seu banco de dados fornecido 
online, afirma possuir informações sobre mais de 7 mil línguas vivas em todo o 
mundo, e vem sendo, atualmente, muito acessado e compartilhado. O que nem 
sempre se percebe nesses dados é o caráter político-ideológico que sustenta as 
pesquisas sociolinguísticas que dão suporte a fabricação desses produtos 
cartográficos. 
Como já criticado por Busch (2013, 2016), um problema recorrente é a 
essencialização das línguas como categorias fixas por quem assim as define. O site 
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mencionado acima é mantido pelo Summer Institute of Linguistics (SIL), uma missão 
evangélica que ficou especializada em traduzir o Novo Testamento para línguas 
ágrafas. Segundo Barros (2004) essa instituição não-governamental vem sendo 
muito criticada pela não transparência em suas representações de identidades, 
conduzidas por pessoas que seriam ora missionários, ora linguistas. Ainda para 
Busch (2016), o problema nessa abordagem do SIL é que experts do mundo exterior 
ao determinado contexto que será estudado são chamados para escolher e definir 
em termos linguísticos o que se configura como uma ―identidade etnolinguística 
presenteada por Deus‖, cabendo também a esses especialistas dizer o que distingue 
etnolinguisticamente essas identidades umas das outras (BUSCH 2016). Em 
contextos sociolinguisticamente complexos como o de Timor, ter conhecimento 
dessas críticas é importante para entender que as relações sociais e os possíveis 
conflitos de resistências em relação às múltiplas identidades não se desenvolvem de 
maneira inocente.  
Sobre essas relações, é a partir desse quadro plurilíngue esboçado pelas 
cores no mapa da figura 7 que podemos imaginar o convívio social entre os usuários 
e suas línguas como em um cenário diglóssico – na acepção mais atual de diglossia, 
isto é, como um ―jogo de ocupação linguística‖ (HAMEL, 1988 apud MAHER, 1996, 
p. 48), no qual o contato entre indivíduos e suas línguas revela disputas discursivas 
assimétricas. No caso de Timor-Leste, a língua portuguesa e a língua tétum, como 
línguas oficiais, são peças de um jogo nada harmonioso e ocupam posições 
importantes na sociedade, uma vez revestidas de poder e prestígio assimétricos 
entre si e em relação às demais línguas do país. Apesar disso, esse jogo de 
ocupação linguística não acontece de forma estável (uma língua dominante tomando 
espaços de outras línguas), mas sim de forma conflituosa, pois também os falantes 
das línguas ditas minorizadas exercem resistências sociolinguísticas, influenciando e 
moldando as dinâmicas sociais. 
Diante disso, vê-se a complexidade linguística do falante leste-timorense 
que, muitas vezes, utiliza, com diferentes níveis de ―modo de usar‖ a língua, pelo 
menos entre três ou cinco idiomas em suas atividades sociais: alguma das diversas 
línguas nativas, o tétum, a língua indonésia, a língua portuguesa e a língua inglesa. 
Esse cenário sociolinguístico peculiar chama a atenção também para aquilo que se 
convencionou (por uma perspectiva eurocêntrica) entender o que determina ter 
―proficiência‖ sobre o uso de determinada língua. Um entendimento limitado para 
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operar o pensamento sobre as práticas linguísticas em Timor, onde a língua materna 
ou primeira língua de um indivíduo vai variar de acordo com o distrito ao qual ele 
pertence, e suas línguas adicionais irão variar de acordo com as línguas maternas 
dos pais e das línguas utilizadas na comunidade, além de outros fatores sociais que 
podem contribuir na variação dessas escolhas.  
 
4.2  A LÍNGUA PORTUGUESA EM UMA SALA DE AULA PLURILÍNGUE DE 
TIMOR-LESTE  
 
As escolas não são iguais em todas as partes do mundo, mas há certas 
peculiaridades do ambiente de ensino tradicional que parecem ser reprodutíveis; 
uma delas diz respeito à arquitetura de seus ambientes, também encontráveis, de 
modo geral, nas escolas do Timor-Leste. A disposição das salas em torno de um 
pátio central, e dentro dessas salas muitas cadeiras e mesas que preenchem o 
amplo quadrado. O quadro negro, ou o que sobrou dele sempre à frente. Um palco 
no qual se encenam vários atos, o mais comum deles, na condição foucaultiana, 
poderia ser o silêncio dos corpos disciplinados em carteiras enfileiras. Ainda assim, 
há resistências: apesar de tudo, havia sorrisos, nas escolas que conheci naquele 
país, se esticando na contra mão do desemparo que é o ensino público em boa 
parte dos países em desenvolvimento. 
A escola em que atuei em Timor era bastante precária, tanto em 
infraestrutura quando em capital humano. Não havia banheiros, nem bebedouros, e 
em algumas salas nem havia telhado. A descrição dessa escola não pode ser 
generalizada para todas as outras de Díli, capital do país, e onde vivi e atuei como 
cooperante. É importante considerar que diversos fatores levam a essa precariedade 
que descrevi: as disputas com finais trágicos que assolaram o território leste-
timorense, e por isso uma falta de recursos financeiros e humanos e o planejamento 
para educação ainda recente ― e, como em todo lugar, a falta de ação prioritária da 
política estatal. Por isso muitos professores dessa escola, enquanto eu estava lá, 
lecionavam de forma voluntária, esperando ser contratados pelo governo. Pode ser 
que, passados três anos desde que voltei de Timor-Leste, algumas dessas questões 
já estejam resolvidas, ou ao menos em situação diferente da que descrevo aqui. 
Ainda assim, algo que parece ser típico de Timor ― e arrisco dizer, característico da 
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vida que se desenrola no outro lado do mundo ao qual chamamos de oriental ― 
sejam as formas ritualísticas de sociabilização. Conforme atestado por trechos de 
meu diário retrospectivo, adentrar o ambiente de ensino em Timor é sentir a 
reverência explícita que a profissão de professor atrai. Por ser estrangeira, mulher e 
branca, essa reverência era potencializada pela minha figura. O cuidado com a 
forma de falar e de se posicionar era essencial para uma boa comunicação. Lembro-
me de observar, nos primeiros dias de minha atuação, a forma como uma amiga que 
já estivera no país anteriormente conversava com os alunos, falando de maneira 
mais pausada e escolhendo um vocabulário familiar a eles, o que incluía a utilização 
de termos da língua portuguesa na sua variação europeia. Destaco a reflexão crítica 
de De Lucca (2016) sobre esta questão de entender a postura que devemos, como 
estrangeiros, manter dentro das relações sociais plurilíngues e pluriculturais do país: 
 
Era um cuidado ritual, justamente ali, onde o verbo parecia falhar. 
Cuidados rituais e protocolares, hierarquias e precedências, são 
inclusive condições necessárias para interações exitosas em Timor-
Leste. Saber se colocar, esperar a sua vez, conhecer seu lugar, 
manter a face, sua e do outro, constitui uma modalidade usual de 
comunicação que chega a contrastar muito com a informalidade e 
cordialidade da qual alguns brasileiros se gabam. (DE LUCCA, 2016, 
p. 42).  
 
Inevitavelmente uma nova forma de se portar era necessária, e em pouco 
tempo percebi isso e tentei ao máximo me adaptar à cosmovisão e comportamentos 
linguísticos daqueles com quem passaria os próximos seis meses. 
Com o intuito de aprimorar as práticas educacionais dos professores 
timorenses dessa escola pública que descrevi, a cooperação brasileira firmou, em 
2013, dentre outras atividades, uma parceria com o antigo Instituto de Formação 
Continuada (Infordepe) do país para realizar cursos de formação em língua 
portuguesa. Esses cursos aconteciam semanalmente, com dois encontros durante a 
semana no qual se ensinava a língua portuguesa como objeto de estudo e também 
se discutia sobre didáticas do seu ensino na sala de aula timorense. Aos sábados 
oferecíamos plantões de monitoria para ajudar os professores a melhor 
compreender e utilizar os materiais didáticos de suas respectivas disciplinas. Minha 
participação nessa experiência compreendeu ― além de atuar no curso de formação 
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― observar também as aulas de uma professora de língua portuguesa ministrada a 
uma turma de 40 alunos. 
Para começar descrevo o que observei durante a primeira aula dessa 
professora por mim acompanhada: 
 
A sala da escola não possuía luz elétrica nem forro; o chão, de 
ladrilhos muito antigos, estava sempre empoeirado. Nas paredes era 
possível notar cartazes escritos em línguas diferentes. Da lateral 
da sala vinham as interferências sonoras externas, como sons de 
animais no terreno ao lado e músicas em tétum ressoando pelo 
aparelho de som do vizinho. Mesmo assim, quarenta alunos 
uniformizados encontravam-se sentados de forma bem organizada e 
disciplinada esperando o início da aula. A professora timorense já 
havia me comunicado que o tópico gramatical a ser ensinado nesse 
dia seria o modo subjuntivo. Ela então começa a escrever frases em 
português no quadro-negro que os alunos passam a copiar no 
caderno. Na lateral do quadro, a professora deixa um espaço 
reservado para preencher o vocabulário novo que eles iriam 
aprender naquele dia (estratégia aprendida no curso de formação 
continuada que havia feito com professores brasileiros). A 
professora rodeia a sala perguntando em português aos alunos 
questões sobre o tema da aula, mas muito poucos respondem. 
Nessa hora, sinto que a professora timorense sente, ela mesma, 
falta de vocabulário em língua portuguesa para se expressar. 
Nesse momento um grupo de alunos que chegaram à porta pedem 
licença para passar informações sobre o grêmio estudantil: todo o 
recado é dado em língua tétum. Voltando à aula, um aluno 
começa a fazer perguntas em tétum para a professora sobre o 
tema que está sendo ensinado, e outros alunos engatam no 
mesmo idioma e aproveitam para fazer mais perguntas. Os 
alunos não levantam das suas carteiras em momento algum. A essa 
altura, a professora timorense já lançou um olhar para mim 
demonstrando se sentir incapaz de explicar aos alunos as suas 
dúvidas em português e passa a conversar com eles em tétum. 
Percebo na sua fala, no entanto, que, aqui e acolá, palavras 
isoladas e alguns pequenos enunciados são ditos em português 
(Diário retrospectivo da pesquisadora, agosto de 2013).  
 
Lembro-me bem da minha surpresa com o que descrevi acima: claro que 
eu não desconhecia o caráter plurilíngue do país, mas a minha expectativa era de 
que, nas aulas de língua portuguesa, essa seria, exclusivamente, a língua de 
instrução e da interação professor-alunos. Não estava preparada para a realidade 
que encontrei: a sala de aula do ensino público de Timor-Leste é o lugar de 
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pluralidade linguística, um espaço onde circulam diferentes línguas, um espaço 
caracterizado por práticas translíngues, inclusive nas aulas de língua portuguesa. 
Também não estava preparada para o fato de que a própria professora de 
português, não se mostrava muito confortável na língua que ensinava como eu 
esperava. 
Embora essa minha experiência não possa ser generalizada para todas 
as situações do ensino de português no âmbito público em Timor-Leste, ainda assim 
ela não é atípica, como comprovaram os relatos de outros cooperantes com os quais 
me relacionava e demonstram em outros estudos dos quais me inteirei 
posteriormente, como, por exemplo, o de Carneiro (2014), Dias (2015) e De Lucca 
(2016). Ainda que o português seja uma das línguas oficiais do país, a grande 
maioria dos atuais professores timorenses, porque foram escolarizados durante o 
período de ocupação indonésia, conduz suas aulas expositivas em tétum ou na 
língua indonésia, enquanto a maioria dos alunos do ensino secundário se 
expressam dentro e fora da sala de aula em tétum, e quando não, em alguma de 
suas línguas nativas provenientes das relações familiares. 
Muito incomodada com o meu desconhecimento, à época, do perfil 
sociolinguístico dos alunos timorenses, pedi permissão à professora em questão 
para aplicar um pequeno questionário à turma para conhecer um pouco melhor os 
estudantes secundaristas daquele contexto específico. No meu caderno de 
anotações (que posteriormente virou um diário retrospectivo), fui anotando minhas 
dúvidas com relação a como aquele questionário poderia ser elaborado e com a 
iniciativa e ajuda de uma colega brasileira experiente que já estava inserida no 
campo das pesquisas sociolinguísticas e da tradução de sua amiga professora 
timorense, apresentei aos alunos um questionário bilíngue português e tétum nos 
quais os interrogava sobre seus comportamentos linguísticos. Mais especificamente, 
me interessava saber quais eram as línguas nativas que habitavam a casa desses 
alunos e de que maneira eles se relacionavam com elas.  
Para melhor explicitar os resultados obtidos com o questionário em 
questão, apresento abaixo alguns gráficos que ilustram as respostas dos alunos. 
Quando perguntados (figura 8) quais eram suas línguas maternas, 14 
responderam ser a língua tétum, cinco indicaram o mambae, dois alunos afirmaram 
ser o galoli e outros dois a língua portuguesa. Também aparecem as línguas idate e 
tokodede e makasae nas respostas de outros três alunos. Configurava-se, assim, 
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um panorama no qual, de um total de 24 alunos, apenas dois deles tinham o 




Figura 8 - Perfil sociolinguístico de alunos timorenses secundaristas I 
Fonte: Da autora, 2016.  
 
As respostas também mostraram diferenças quando perguntei sobre as 
línguas nativas dos familiares desses alunos. A maioria respondeu que os pais 
tinham como língua materna o mambae. Importante notar que nenhum familiar 




Figura 9 - Perfil sociolinguístico de alunos timorenses secundaristas II 
Fonte: Da autora, 2016. 
 
Quando questionados sobre como aprenderam a língua portuguesa e 
onde habitualmente a utilizavam (figura 10), os percentuais indicaram que 34% dos 
alunos responderam que aprenderam essa língua na sala de aula e que era ali que 
mais a utilizavam (37%), enquanto que apenas 14% disseram ter aprendido 




Figura 10 - Perfil sociolinguístico de alunos timorenses secundaristas III 
Fonte: Da autora, 2016. 
 
Sobre o acesso às línguas nos meios de comunicação de massa (por 
jornais, revistas, programas de TV e/ou rádio), a grande maioria (34%) afirmou que 
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vigora nesses veículos sobretudo o uso da língua tétum, enquanto que 29% afirmou 
o mesmo em relação ao idioma português. Isso pode se dar ao fato de que é mais 
comum se ouvir o rádio (e a grande maioria em tétum) do que assistir à televisão 




Figura 11 - Perfil sociolinguístico de alunos timorenses secundaristas IV 
Fonte: Da autora, 2016. 
 
Perguntei, também, qual língua eles achavam mais importante para o seu 
próprio futuro enquanto cidadãos timorenses. As respostas foram, em ordem 
decrescente, o inglês (34%), em segundo lugar o português (30%), depois o tétum 




Figura 12 - Perfil sociolinguístico de alunos timorenses secundaristas V 
Fonte: Da autora, 2016. 
 
É interessante pensar sobre esse ponto da importância que se dá à língua 
inglesa enquanto possibilidade de ascensão social. Os jovens que responderam a 
essas perguntas têm entre 16 e 18 anos, cresceram praticamente junto com a 
formação da nova democracia. Eles sentiram muito próxima a presença da 
população estrangeira que se deslocou à Dili desde o ano 2000 e que utilizava o 
inglês como língua franca. Para os estrangeiros que estavam no país até 2013 não 
era incomum andar na rua e ouvir as crianças nos chamando pelo vocativo ―mister” 
sendo homem ou mulher, e pedindo, sorridentes, por ―one dolar, please‖.  
Para Carneiro (2014, p. 212), que se aprofundou na questão da relação 
construída entre línguas e identidades no Timor,  
 
o valor do português como língua difícil; do indonésio como a língua 
que todo mundo fala e ainda do inglês como língua internacional são 
retratos de ideologias hegemônicas a respeito dessas línguas que 
estão presentes no território timorense. 
 
 
É nesse cenário de diversidade que se desenrolam os desafios 
educacionais da jovem nação que conta ainda hoje com ajuda internacional para 
alcançar suas metas nesta e em outras áreas e, que, por isso mesmo, tende a ver a 
língua inglesa como uma língua de alto prestígio.  
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A respeito dessa ideia sobre uma ideologia hegemônica vinculada à 
língua inglesa é importante reconhecer sua origem no processo histórico de 
formação do estado-nação timorense. Conforme ressalta Taylor-Leech (2007), em 
sua tese sobre a ecologia da política e planejamento linguístico de Timor, a entrada 
da Administração Transitória das Nações Unidas em Timor-Leste (UNTAET) teve um 
papel significativo: 
 
Como Hajek (2000) argumentou, o período após o referendo de 30 
de agosto de 1999 teve, possivelmente, o efeito mais dramático na 
ecologia linguística timorense. Sob as cinco missões das Nações 
Unidas, até a data em Timor-Leste, as quais usavam o inglês como 
língua oficial, um grande número de trabalhadores humanitários 
falantes de inglês vieram para Timor-Leste, criando uma demanda 
para intérpretes e tradutores proficientes em inglês. [...] Appleby 
(2002, p. 332), previu precisamente que as influências 
socioeconômicas atuais e do domínio global do idioma inglês veriam 
um papel contínuo para o inglês, apesar da política. Em 
reconhecimento ao seu elevado capital social e econômico, bem 
como a sua forte presença na ecologia linguística timorense 
contemporânea, a nova Constituição concebeu um status especial 
para o inglês (e Língua Indonésia) como línguas de trabalho24. 
(TAYLOR-LEECH, 2007, p. 147). 
 
Como já explorado nos capítulos iniciais, o processo histórico, cultural e 
social de Timor moldou o que hoje reconhecemos como seu caráter multicultural e 
multilíngue. As pesquisas mencionadas anteriormente corroboram o argumento de 
que existe uma problemática substancial sobre os usos e desejos de uso sobre 
determinadas línguas. O ambiente escolar, mesmo forjado pela normatividade 
linguística, se mostra bastante peculiar pelas questões linguísticas construídas e as 
implicações educacionais que elas impõem. 
Sobre esta questão, em sua tese de doutorado, Ildegrada da Costa 
Cabral (2015) se utiliza, da etnografia linguística para lançar um olhar investigativo 
                                                          
24
 No original: ―As Hajek (2000) argued, the period after the referendum of 30th August 1999 had 
possibly the most dramatic effect on the East Timorese language ecology. Under the five United 
Nations missions to date in Timor-Leste, which use English as an official language, large numbers of 
English-speaking aid workers have come into Timor-Leste, creating a demand for interpreters and 
translators who are proficient in English. There are currently 15 United Nations agencies operating in 
Timor-Leste. Appleby (2002, p. 332) rightly predicted that current socioeconomic influences and the 
global dominance of the English language would see a continued role for English in spite of policy. In 
recognition of its high social and economic capital, as well as its strong presence in the contemporary 
East Timorese linguistic ecology, the new constitution granted special status to English (and 
Indonesian) as working languages‖. 
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em relação à maneira pela qual os professores estão lidando com as mudanças nas 
políticas linguísticas e, dessa forma, analisar as ligações entre as interações 
multilíngues que acontecem nas salas de aula com o amplo processo político e 
ideológico que os cercam. Este estudo coloca em evidência a complexa dinâmica da 
prática linguística plural que envolve professor e aluno em um jogo de se negociar 
os sentidos produzidos no ambiente escolar.  
Ainda considerando os processos políticos e ideológicos, vale lembrar 
que o discurso em torno da língua inglesa exerce bastante pressão, não apenas no 
ambiente familiar do timorense, mas em quase todos os ambientes coletivos 
heterogêneos ― e muito principalmente no contexto educacional. Um exemplo claro 
disso encontra-se no material didático de língua portuguesa para o ensino médio no 
Timor (10º ano), nomeado de ―Manual do Aluno – Português‖. Na unidade temática 
1, que se chama ―Conviver em várias línguas‖, vê-se no subitem 3 o tema intitulado 
―línguas globais‖ que traz um texto com o seguinte título: ―Idioma inglês:  a extrema 
importância de as crianças o dominarem‖. O posicionamento explícito sobre essa 
língua anglo-saxã permeia todo o texto, como exemplificado em uma frase do 
primeiro parágrafo que alerta ―[...] qualquer um, em qualquer parte mundo, deverá 
dominar [o inglês], se quiser ter sucesso nesta era de Globalização‖ (OLIVEIRA et 
al. 2012, p.58). É inegável o papel que a língua inglesa tem nas relações 
socioeconômicas atuais e seus reflexos nas dinâmicas de comunicação. Contudo o 
texto projeta a ideia duvidosa no tema da unidade ―conviver‖ com outras línguas: a 
ilusão de que para se ter êxito na vida é preciso falar inglês. Este ―conviver‖ 
exemplificado por tal texto excluiu a interação entre as demais línguas autóctones, o 
que deveria ser fundamental para reconhecimento e legitimação das práticas 
translíngues em Timor. 
As implicações de tudo sobre o qual discorri nesta seção para a formação 
de futuros ―cooperantes‖ e demais professores de português são várias e 
significativas. Dentre elas, destaco, inicialmente, a necessidade de educar esses 
profissionais para atuarem como professores de língua portuguesa como língua 
adicional, atentando, inclusive, para a problemática que pode envolver o uso dessa 
nova nomenclatura. Pois embora eu acredite que tenha tido uma boa formação para 
o ensino de língua portuguesa, fui formada para ensinar essa língua para alunos que 
as têm como língua materna. À época, não havia no currículo do curso disciplinas 
que fomentassem discussões a respeito dos princípios, abordagens e metodologias 
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necessárias para o ensino de línguas com o status de adicionais. Inclusive, não se 
discutia sobre seu caráter político enquanto objeto de ensino. Este desconhecimento 
certamente impediu que a minha atuação no Timor-Leste fosse mais produtiva. 
Outro fator impeditivo de uma prática mais fecunda, mais proveitosa em minha 
atuação como cooperante naquele país, foi o meu total desconhecimento de tétum, 
a língua, de fato, utilizada majoritariamente pela sua população, atuando como 
língua-franca. Embora tenha começado, assim que cheguei ao país, um curso inicial 
de língua tétum, creio que teria sido necessário naquela época que, antes de nossa 
ida ao Timor-Leste, os cooperantes brasileiros tivessem a oportunidade de fazer um 
curso introdutório de tétum. Para que pudéssemos entender, pelo menos 
minimamente, o que era frequentemente dito nessa língua em nossos campos de 
atuação, bem como participar, mesmo que timidamente, das práticas translíngues 
que caracterizam as interações no país. Essa necessidade de conhecer a língua do 
outro se faz valer para todos os contextos de ensino de uma língua como língua 
adicional. Por fim, enfatizo a importância de que futuros professores de PLA tenham 
clareza de como se configura a ecologia linguística do país no qual vão atuar. Ainda 
que eu soubesse que o Timor-Leste era um país plurilíngue, não sabia exatamente 
qual era o lugar ocupado pela língua portuguesa nessa ecologia, tema que 
problematizarei a seguir.  
 
4.3  OS DISCURSOS DE PROFESSORES TIMORENSES SOBRE O PAPEL DA 
LÍNGUA PORTUGUESA 
 
O objetivo desta seção é refletir sobre os modos como alguns professores 
timorenses com os quais tive contato posicionam a língua portuguesa em seus 
discursos. Inicio minhas reflexões reproduzindo, mais adiante, um cartaz 
confeccionado por esses professores no primeiro dia do curso de formação intensiva 
oferecido na já citada escola pública, no ano de 2013. Vale esclarecer que o objetivo 
desse curso proposto pela cooperação brasileira, além de avaliar e aprimorar a 
―competência‖ comunicativa dos professores envolvidos em português, visava 
também trabalhar os conteúdos de língua portuguesa propostos no plano curricular 
de ensino secundário no país. Embora não seja o foco destas análises torna-se 
indispensável mencionar o lugar de posicionamento dos professores brasileiros, 
para possibilitar futuras reflexões sobre as possíveis relações de poder que 
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emergem dentro desses contextos de cooperação internacional. Pode-se pensar 
que, para a grande maioria, estávamos lá como cooperantes dotados de certo poder 
por sermos nativos da língua portuguesa, o que, de certa forma, nos autorizando a 
dizer o que era mais adequado ou não sobre os usos do idioma. Esta constatação 
pode ser feita com base nas relações que se desenrolavam entre professores 
brasileiros e alunos e professores timorenses. A análise da descrição das atividades 
a seguir destaca o léxico utilizado nas anotações dos planos de aulas feitas por mim 
e pelo meu grupo de colegas brasileiros e, inegavelmente, a escolha das palavras 
explicita o lugar que ocupávamos nessa interação. 
Assim, a proposta do primeiro encontro seria ―diagnosticar‖ o 
conhecimento dos professores timorenses em língua portuguesa, em sua expressão 
oral e escrita, e também tratar do tema ―Língua Portuguesa no Ensino‖.  Estavam 
envolvidos nessa atuação, além de mim, mais quatro professores-cooperantes. 
Nossa primeira atividade desse encontro foi entregar marcadores de 
páginas com frases de Paulo Freire para que fizessem a leitura em pequenos grupos 
para socialização dos entendimentos. Depois explicamos o vocabulário utilizado e 
algumas ideias necessárias. Por causa da chuva que batia copiosamente no frágil 
telhado, a audição na sala ficou insatisfatória, não conseguimos fazer todas as 
atividades previstas como ler o texto sobre a CPLP. Ainda assim, lançamos a 
pergunta tema do encontro que questionava a importância do uso da língua 
portuguesa na sala de aula. Após uma breve discussão sobre a ideia do texto, 
fixamos um cartaz no quadro negro com a seguinte pergunta: ―Por que é importante 
usar a língua portuguesa para ensinar nas escolas timorenses?‖ Nossos cursistas 
deveriam, então, escrever pequenas justificativas para essa questão e colar os seus 




Figura 13 - Cartaz produzido por professores timorenses no curso de formação docente 
Fonte: Arquivo do PQLP, 2013. 
 
Dentre as repostas produzidas pelos professores timorenses a respeito do 
uso da língua portuguesa nas escolas do país, destaco, inicialmente, as que 
seguem.  
 
porque a língua portuguesa muito importante para os 
timorenses é língua oficial timorenses 
porque Timor-Leste é um país colonial de Portugal 
 
A princípio, não foi uma grande surpresa recebermos repostas sobre a 
importância do uso da ―língua lusa‖ ancorada em sua oficialidade, tal como se afirma 
no primeiro excerto; esse era o discurso que predominava nas conversas com 
alguns professores timorenses daquela escola. O discurso dos estudantes também 
se mostrava parecido, pois no questionário feito com os alunos da mesma escola, 
quase 70% responderam que é importante usar português porque é umas das 
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línguas oficiais do país e quase 40% afirmaram que precisam dessa língua para 
continuar a estudar na escola secundária e depois na universidade. 
O que nos chamou a atenção, contudo, foi a resposta escrita pelo 
professor cursista que dizia que Timor era um país colônia de Portugal. Devido à 
pouca habilidade de escrita dos cursistas em questão, tínhamos em mente que essa 
frase havia sido formulada de forma equivocada – ele provavelmente quis dizer que 
seu país era uma ex-colônia de Portugal. Fato que comprovamos no encontro 
seguinte. Mesmo assim, seu discurso apontava explicitamente para o fato de que o 
português não era, em absoluto, uma língua ―neutra‖; ele era uma língua através da 
qual, produziam-se discursos ideologicamente marcados por uma herança colonial e 
fazia parte de um jogo de relações de poder em que aqueles docentes estavam 
inseridos. Em geral, as falas dos cursistas eram sintomáticas da problemática em 
torno da produção de uma identidade leste-timorense que privilegiava certa unidade 
linguística no país e que representava a língua portuguesa como tendo um papel 
protagonista na evocação de um passado recente que serviu para a construção e 
manutenção do conceito de nacionalismo, de uma comunidade imaginada, como se 
referiu Benedict Andersen, em 1983. Foi ficando claro para nós, então, a 
necessidade de entendermos, de forma mais crítica, o fato de que o português – a 
língua cujo ensino almejávamos promover – não era uma ―língua qualquer‖: era a 
língua do colonizador, ainda que esse colonizador fosse, em grande medida, visto 
menos negativamente do que os responsáveis pela ocupação indonésia. 
No encontro seguinte, nosso primeiro procedimento foi pedir que os 
professores timorenses lessem então o texto que versava sobre a Comunidade de 
Países de Língua Portuguesa (CPLP). O texto em questão descrevia a formação e 
os objetivos dessa entidade e discorria sobre a relação entre a língua portuguesa a 
língua tétum no Timor-Leste. Expusemos outro cartaz com dados sócio-políticos 
sobre a língua portuguesa no mundo. Nesse cartaz apareciam os números de 
falantes e aspectos de uso do português em ambientes virtuais. Nossa intenção era, 
dessa maneira, promover uma reflexão que fosse para além da questão da 
identidade e que suscitasse comentários sobre a questão da estratégica política de 
ter a língua portuguesa como idioma oficial. Trouxemos novamente a imagem 
símbolo da CPLP e perguntamos os motivos pelos quais os países envolvidos se 
uniram e criaram a comunidade. Passado esse dia, e depois de reler o documento 
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escrito pelo grupo de planejamento e avaliação dessa atividade descrita acima, 
registrei no meu diário post facto: 
 
Embora as primeiras reações dos cursistas sobre a importância da 
língua portuguesa tenham recaído sempre na sua oficialidade, e suas 
falas reproduziram isso de modo quase que automático, quando 
mostramos outras questões relacionadas à língua, vários deles 
ficaram intrigados. Saber que o português é língua oficial em 8 
países, e que essa língua é falada por mais de 250 milhões de 
pessoas em todo o mundo, sendo o sexto idioma mais divulgado na 
internet, fez os cursistas repensarem suas respostas automáticas 
coladas no primeiro cartaz. Talvez tenha ficado mais claro que o 
idioma português está além da constituição de Timor-Leste, podendo 
ser visto como uma possibilidade de comunicação com o mundo 
(Diário retrospectivo da pesquisadora, abril de 2013). 
 
Enunciados semelhantes a esses voltaram a ser colocados em evidência. 
Essas colocações ficaram também explícitas em outras conversas com os alunos ao 
longo do curso e muitas perguntas a respeito do Brasil emergiram após essas 
atividades iniciais. Um fator que também contribuiu para isso pode ser observado no 
forte laço musical entre jovens timorenses e a música brasileira. As poucas rádios 
locais tocavam alguns gêneros musicais brasileiros que estavam na moda, incluindo 
clássicos do estilo sertanejo. 
É interessante, além disso, observar que eu também havia perguntado no 
questionário aos alunos secundaristas se eles concordavam com a presença da 
língua portuguesa como língua oficial em Timor-Leste. Observou-se, dentre as 
respostas obtidas, que 62% responderam que a língua portuguesa poderia ajudar a 
língua tétum a se desenvolver mais, além de permitir que o país pudesse fazer parte 
da CPLP. Observa-se o discurso dos alunos em torno da fragilidade do idioma 
nacional, pelo qual o tétum é assumido como uma língua primitiva ―a ser 
desenvolvida‖ pela língua portuguesa. Essa justificativa vem sendo disseminada 
desde o período da instalação da república como forma de mostrar à nova nação a 
suposta grande ajuda do idioma português. De fato, muito da base lexical da língua 
tétum provém da língua portuguesa, mas também se vê palavras de origem malaia e 
inglesa, um movimento de empréstimo linguístico usual entre línguas em contato – 
não sendo apenas exclusividade de um idioma. Em contrapartida aos números 
citados acima, 13% desses alunos responderam que não concordavam que a língua 
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portuguesa fosse considerada língua oficial de seu país, sugerindo que há, sim, uma 
resistência de possíveis fatores políticos ― que merece ser analisada mais de perto. 
 
4.4  O FALAR BRASILEIRO DA LÍNGUA PORTUGUESA 
 
O subtítulo desta seção se refere a um tópico de umas das diversas 
reuniões entre o grupo de língua portuguesa nas quais, juntamente com os outros 
cooperantes professores, começávamos a discutir nossas práticas e, principalmente, 
os desafios didático-pedagógicos que elas nos impuseram. Estávamos no sudeste 
da Ásia, em um país de língua oficial portuguesa em que, segundo o último censo de 
2010, os falantes do idioma luso não passavam de 10%. Entretanto, a proposta 
didática do material escolar de língua portuguesa formulado ao ensino público do 
país tomava essa língua como língua materna dos alunos até meados de 2010 
(ALMEIDA, 2012). Em pouco tempo ficou claro que tínhamos que nos posicionar em 
relação a esse e outros dilemas e me lembro de, durante as discussões do grupo, 
ter anotado a constatação de uma colega que disse: ―estamos no meio de uma 
tensão sob o posicionamento da língua portuguesa e das línguas maternas em um 
trabalho de formação docente‖ (Diário retrospectivo da pesquisadora, abril de 2013). 
Ficou evidente para mim que estávamos trabalhando em um lugar de grandes 
tensões político-ideológicas e, portanto, nossa atuação não seria neutra e tampouco 
fácil.  
Essa constatação aos poucos foi apontando para a real necessidade de 
pensarmos diretamente sobre questões de políticas linguísticas. Naquele ano de 
2013, só havia uma colega cooperante que tinha desenvolvido pesquisa nessa área 
e por isso começou a nos trazer apontamentos importantes sobre isso. Foi com ela 
que levantei os meus primeiros questionamentos que deram origem a esse relato de 
pesquisa. Antes disso sequer havia ouvido falar nesse termo durante toda a minha 
graduação, o que corrobora a afirmação colocada por Ribeiro (2013, p. 290) de que: 
―o espaço reservado para questões de política linguística nos currículos de Letras 
ainda é muito restrito. São poucos os cursos da área em que há uma disciplina 
específica sobre o tema na grade curricular‖.  
Essa experiência em Timor-Leste e a falta de conhecimentos sobre 
políticas linguísticas foram determinantes para que eu, hoje como pesquisadora, não 
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tenha dúvida alguma da urgência em se discutir temas relacionados a essa área 
dentro das salas de aulas dos cursos de Letras no país.  
Meus primeiros contatos com o ambiente de ensino em Timor naquele 
ano de 2013 se deu quando, recém-chegada fui acompanhar uma cooperante 
brasileira em duas das suas aulas de língua portuguesa para funcionários de um dos 
ministérios do governo. Fazer essas observações de aulas era um procedimento 
padrão da articulação do PQLP em 2013, e todos os novos cooperantes deveriam 
seguir, para melhor se adequarem à realidade antes de começarem a lecionar. As 
aulas que acompanhei ocorriam dentro de um dos ministérios do governo e os 
alunos tinham a faixa etária em torno dos 30 anos. Recupero do meu Diário 
Retrospectivo, no que segue, minhas impressões sobre uma dessas aulas:  
 
As aulas dessa minha colega aconteciam em um grande pavilhão, 
com cadeiras dispostas em semicírculo e um quadro branco 
improvisado ao estilo flip chart. A princípio tudo corria muito bem, os 
alunos sorriam e balançavam a cabeça afirmativamente para as 
colocações da professora sobre o tema da aula. Mas, na 
continuidade da aula comecei a perceber que os alunos não 
estavam compreendendo realmente o que se pedia no exercício, 
que era interpretar uma música brasileira do período da 
ditadura. Pensei que realmente não era nada fácil, e na hora me 
lembrei de já ter presenciado uma cena assim na sala de aula da 
escola pública brasileira: a questão da linguagem metafórica nas 
produções artísticas brasileiras dos anos de 1970 não era nada 
comum para os mais jovens. E aqueles alunos timorenses também 
não conheciam quase nada sobre a história do Brasil, sobre a 
vida em nosso país. Embora houvesse um esforço da professora 
em contextualizar a história política brasileira, o material em língua 
portuguesa apresentado retratava uma realidade totalmente 
alienígena a eles! (Diário retrospectivo da pesquisadora, março de 
2013). 
 
Foi essa experiência que me fez perceber, pela primeira vez, que o fato 
de sermos brasileiros ensinando português no Timor-Leste não era algo banal. Era 
preciso que eu entendesse melhor as implicações disso. Passadas as primeiras 
semanas, e já responsável pelas aulas de português para fins específicos para os 
funcionários dos ministérios, pude perceber aspectos ainda mais delicados.  
Prefiro empregar a expressão ―português para fins específicos‖ embora a 
nomenclatura utilizada pela Direção de Formação Profissional e Contínua do 
Ministério da Educação no programa do Curso de Língua Portuguesa seja ―ensino 
instrumental‖. Minha preferência de deve ao fato de que, embora na prática, os dois 
94 
nomes tratem de formas de ensinar parecidas (focando em temas funcionais da área 
de atuação/vivência dos alunos), o termo ―instrumental‖ remete a uma abordagem 
de ensino que privilegia a habilidade de escrita e leitura, ficando aquém das 
necessidades demonstradas pelos cursistas. Porque, para além de serem 
funcionários dos ministérios e precisarem aprender questões relacionadas aos seus 
trabalhos diários (vocabulário, redação, formas de comunicação etc), também eram 
pessoas interessadas em interagir oralmente em língua portuguesa fora do ambiente 
profissional. Apesar do material indicado pelo Infordepe com as orientações 
didáticas indicar uma bibliografia que privilegiava o ensino da gramática normativa, o 
núcleo de professores de português da cooperação brasileira utilizava como base o 
material didático de português como língua adicional já elaborado por equipes 
anteriores do PQLP.  
Embora não seja o foco de análise aqui, conclui, mais tarde, que esse 
material do próprio PQLP não era também o mais adequado, contudo a partir dele 
tínhamos uma linha de condução e estávamos livres para produzir nós mesmos os 
materiais didáticos para cada turma – o que nem sempre se mostrou uma tarefa 
fácil. Mesmo que tivesse uma noção da abordagem comunicativa de ensino (a qual 
achava mais apropriada para utilizar com os alunos funcionários dos ministérios) 
pela experiência como aluna de língua inglesa, não havia sido formada para a 
produção de materiais didáticos de português como língua adicional. Optei pela 
abordagem comunicativa de forma intuitiva, por se mostrar a melhor opção para 
aquele determinado contexto, que parecia clamar por novos enfoques, diferentes 
daquela didática confinada no estruturalismo que privilegiava um conhecimento 
cumulativo desconectado dos usos reais da língua. Contudo, também essa 
abordagem pela qual eu direcionava o foco ao aluno, colocando-o como o centro do 
exercício, nem sempre se mostrava adequada. Lembro-me de ter achado 
interessante a repercussão de uma atividade que realizei com os cursistas 
funcionários do Ministério da Educação, na qual organizei um debate sobre o 
Barlaque (conjunto de práticas matrimoniais em que se negocia um suposto ―preço 
para o pagamento da noiva‖)25. Ainda que pelo menos metade dos alunos e alunas 
da sala tenha gostado e participado de forma significativa dessa atividade, alguns 
não se sentiram à vontade para falar sobre comportamentos culturais tão peculiares 
                                                          
25
 Para saber mais sobre o Barlaque, ver Silva (2010b). 
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de Timor. Algumas moças mais jovens da sala, de prontidão, levantaram a bandeira 
de um discurso modernizante, pelo qual negociar um ―preço‖ para se casar soa 
muito antiquado e machista. As falas delas foram muito assertivas enquanto 
explicavam os cartazes produzidos com figuras de revistas e escritos em língua 
portuguesa. Entretanto, algumas mulheres mais velhas e alguns homens não 
conseguiram se expressar em língua portuguesa sobre esse determinado assunto, 
abstendo-se de participar da atividade.  
Na época apenas registrei os fatos, e só posteriormente refleti mais 
profundamente sobre a interferência de modelos didáticos produzidos em contextos 
culturais extremamente diferentes. Como adverte Martinez (2009, p 76), é preciso ter 
cautela e ―matizar a ideia da abordagem comunicativa como solução didática‖, pois 
estamos pensando sobre maneiras de ensinar e aprender que dizem respeito a uma 
área cultural que se quer homogênea, a do mundo ocidental. 
Apesar dos alunos desse curso serem funcionários públicos e terem, 
grosso modo, um melhor desenvolvimento do uso da língua portuguesa, o choque 
de metodologias ficava evidente e, ora seduzia parte dos alunos, ora causava 
olhares ressabiados. Muitos desses alunos, principalmente os mais velhos, estavam 
acostumados a aprender e a ensinar português de forma mais tradicional, de acordo 
com a metodologia do ensino de LP como língua materna utilizada pelos professores 
portugueses. Presenciei, por exemplo, uma aula compartilhada em que o professor 
timorense apresentava os verbos e fazia com que os alunos repetissem suas 
conjugações temporais em voz alta, descontextualizados de experiências reais de 
uso da língua. Com o passar do tempo, foi ficando claro para os cooperantes 
brasileiros que, ao mesmo tempo em que os alunos timorenses achavam de certa 
forma sedutora a variedade brasileira do português – com suas frequentes 
contrações, com a não observância do uso normativo da colocação pronominal, com 
suas peculiaridades lexicais –, eles também ficavam confusos sobre qual ―versão‖ 
do idioma deveriam usar fora da sala de aula. Como professora de uma missão de 
cooperação internacional era preciso estar atenta à necessidade de flexibilizar minha 
metodologia de ensino de português para que fosse oportunizado ao timorense o 
conhecimento sobre as diversas possibilidades de se falar em língua portuguesa, 
incluindo um falar português próprio de Timor – trazendo junto uma visão política da 
língua, possibilitando assim a agência dos indivíduos sobre suas identidades. 
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Outro aspecto que se mostrou relevante analisar nas aulas com os 
funcionários dos ministérios foi a questão da assiduidade dos alunos no curso. 
Ministrei aulas de língua portuguesa em três ministérios do governo e foi em um 
deles, no ministério das finanças, que esse comportamento de ausência dos alunos 
me intrigou. Embora houvessem inscritos em uma lista de quase 15 alunos apenas 5 
deles concluíram o módulo do curso básico II. Trago um trecho das anotações do 
parecer sobre essas aulas que fiz ao programa PQLP: 
 
Dos cursistas que fizeram o Básico I, apenas cinco continuaram a 
frequentar as aulas do Básico II e somente dois cursistas tiveram 
uma frequência considerada excelente. É importante observar a 
baixa frequência nas aulas de língua portuguesa em relação ao uso e 
prestígio que o idioma assume dentro do Ministério das Finanças, um 
local onde as línguas de trabalho utilizadas são o tétum e o inglês – 
mesmo sendo os documentos oficiais redigidos em língua 
portuguesa. (Diário retrospectivo da pesquisadora, agosto 2013). 
 
Essa anotação traz novamente a questão da política linguística e a 
necessidade de entender melhor seus desdobramentos na sociedade leste-
timorense. A ausência dos alunos era sintoma de uma postura bem definida dentro 
desse ministério: não era necessário falar e escrever em língua portuguesa. Uma 
considerável parcela dos técnicos financeiros e econômicos lotados neste 
departamento, na época em análise, provinham de países de língua inglesa, 
sobretudo dos membros do Commonwealth. Eles foram trazidos para Timor-Leste 
como consequência da adoção de uma política econômica lastreada no dólar 
americano e na aproximação com a Austrália, principal liderança econômica regional 
― fatores importantes que, de maneira geral, influenciaram o empreendimento de 
construção do Estado nação evidenciado por Silva (2013). 
Fiquei pensando e discutindo com minhas colegas sobre a importância 
disso. Embora estivéssemos ali no país apenas para darmos aulas como 
professoras de língua portuguesa, era inevitável, como postura política de cidadã, 
questionar essas nuances do trabalho como cooperante, mesmo que nenhuma 
dessas questões tivessem sido discutidas na fase anterior a minha ida ao Timor-
Leste.  
Neste capítulo, elenquei em quatro seções, as descrições de minhas 
experiências docentes e de vida em Timor, e as implicações teórico profissionais 
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que acredito serem úteis para uma reflexão sobre a formação e a prática do 
professor de língua portuguesa como língua adicional em contextos sociolinguísticos 
tão complexos como o aqui apresentado. Para isso parti, inicialmente, da análise de 
duas cartografias produzidas no período colonial, apontando alguns dos seus 
aspectos sócio-históricos que influenciaram a produção de um saber linguístico 
colonial que perdura na contemporaneidade: a língua como entidade fixa, sempre 
atrelada ao pertencimento de um determinado território físico, o que contribuiu para 
a construção de um imaginário nacional leste-timorense. A partir dessa constatação, 
tentei conectar as reflexões teóricas com as problemáticas que se desenrolaram em 
meus contextos de atuação como docente: um cenário linguístico complexo 
constituído pela diversidade e propulsor do desenvolvimento de práticas linguísticas 
translíngues; um ambiente de ensino-aprendizagem que solicitava abordagens e 
métodos específicos para ensino de uma Língua Adicional; um lugar significativo 
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Para tecer algumas considerações finais, embora elas sejam apenas mais 
uma parte e não o fim de minhas reflexões sobre minha experiência no Timor-Leste, 
preciso retomar o início da jornada que foi minha viagem a esse país. Tomo como 
uma das críticas feitas no bojo desta dissertação a falta de formação específica do 
profissional de Letras para ensinar língua portuguesa em contextos plurilíngues. Foi 
a partir desta minha condição que tentei fornecer algumas considerações que 
pudessem contribuir para o debate acerca das problemáticas que giraram em torno 
da minha atuação docente. 
Escolhi me candidatar ao PQLP-CAPES porque queria tomar um rumo 
profissional, e acabei aterrissando naquele país com poucos anos de formada em 
Letras e experiência em sala de aula. Tinha consciência de que era uma iniciante e 
acredito que ter esse entendimento permitiu manter-me sensível aos fatos e eventos 
que aconteciam em minha volta. Eu estava lá para lecionar língua portuguesa, mas 
sabia muito bem que iria mais aprender do que simplesmente ensinar. Talvez tenha 
sido por conta desse meu posicionamento que o presente estudo pôde ser 
desenvolvido e aqui relatado. Ainda lá, à medida que fui lecionando, estudando as 
questões especificas sobre aquele contexto sociolinguístico e o ensino de PLA para 
o Timor-Leste, bem como observando minhas limitações é que fui também 
reconhecendo a necessidade de firmar o compromisso de contribuir, de alguma 
forma, com o programa de cooperação e também com os futuros professores de 
Letras de maneira geral.  
E é nesse sentido que esta dissertação também suscita uma crítica à 
formação do profissional de Letras no Brasil, que no ensino superior público destina-
se a formar professores de português quase unicamente como língua materna, 
desconhecendo a necessidade crescente do ensino da língua portuguesa como 
língua adicional.  
Em uma era pós-industrial, o ensino superior privado ― a partir de uma 
perspectiva neoliberal ― oferta cursos de Letras com dupla habilitação em 
português e alguma outra língua estrangeira moderna (geralmente o inglês por 
motivos político-ideológicos), compactando currículos que deveriam ser mais 
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abrangentes em suas respectivas áreas para ―empacotar‖ conhecimentos em um 
currículo mínimo que sirva à formação do professor ―duplo‖. Nesse processo nocivo 
à educação, o produto final é esse capital humano personificado na figura do 
professor ―polivalente‖, que serve para trabalhar e reproduzir conhecimentos 
diversos, embora quase sempre de forma muito incipiente.  
Foi com esse entendimento que surgiu a preocupação em fazer um 
projeto de pesquisa com foco em minha experiência docente no Timor-Leste, no 
qual a decisão por optar por um certo fazer metodológico no processo foi um 
posicionamento político. Ser professora de licenciatura em nosso país é saber que 
nossa atuação converge para um grande desafio que são as questões educacionais 
no interior do ensino público, incluindo a carência na formação continuada de 
professores. Atuar internacionalmente mostrou-se tão desafiador, que problematizar 
essa atuação tornou-se uma questão de ética profissional para mim. 
Como tentei descrever ao longo do trabalho, o contexto no qual 
aconteceram minhas experiências era muito diferente da área de ensino para a qual 
havia sido preparada. Adentrar o universo plurilíngue de Timor me possibilitou, além 
de pensar sobre algumas limitações em minhas práticas didático-pedagógicas, 
repensar construtos teóricos da área da ciência das linguagens, o que irá se refletir 
diretamente em minha postura como docente onde quer que seja. 
Creio que muito das reflexões críticas que tentei fazer neste trabalho 
podem ser aplicáveis a vários ambientes de ensino no Brasil, principalmente no que 
diz respeito às crenças que mantemos a respeito das línguas e seu processo de 
ensino-aprendizagem, principalmente no tocante à maneira como ainda 
privilegiamos o ensino da gramatica normativa em detrimento de uma educação 
linguística que eleve o devido reconhecimento da gramática pedagógica. Da mesma 
forma, ter conhecimento sobre a problemática das políticas linguísticas em Timor, 
permite também lançarmos olhares críticos para a questão das políticas linguísticas 
em território brasileiro, um imenso país que se quer monolíngue quando na realidade 
é ― embora em menor escala que o Timor ― multilíngue e diverso culturalmente: 
basta observar de perto as dinâmicas sociolinguísticas que permeiam esse território 
em suas fronteiras políticas. 
A escrita desta dissertação pode ser considerada como o produto final do 
percurso que se iniciou no ano de 2013, mas dela ainda convergem diferentes 
pontos críticos que não terminam aqui. Um deles diz respeito ao movimento de fazer 
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pesquisa com o qual tentei me alinhar, partindo de uma visão da Linguística 
Aplicada que se diz indisciplinada em relação aos conhecimentos linguísticos e 
científicos tributários de uma linha de pensamento positivista. Como afirmou 
Blommaert (2010, p. 9), encontramo-nos em uma era de grandes mudanças 
epistemológicas, mas ainda assim, paradoxalmente, temos que lançar mãos de 
recursos lexicais dessa mesma era que propomos superar. É preciso, segundo o 
autor, construirmos novas metáforas, novos modos de nomear e de analisar os 
fenômenos que estudamos para suplantar o conhecimento que se cristalizou ao 
longo do tempo, tornando o processo do exercício crítico ainda mais desafiante. 
Nesse sentido, é preciso que o argumento, frequentemente encontrável 
na Linguística Aplicada ― de que é necessário pensar os fatos sociais por uma 
perspectiva multissemiótica ― deixe de ser apenas entendido retoricamente, e seja, 
de fato, incorporado aos trabalhos acadêmicos. Pois nossas investigações parecem 
continuar sendo construídas sobretudo ainda em cima de dados verbais. É por isso 
que a análise feita aos cartogramas apresentadas neste trabalho é uma tentativa de 
ressaltar a importância de olharmos também para outros recursos multimodais 
disponíveis. 
Tomei como pesquisadora o posicionamento de questionar, e até certo 
ponto rejeitar, o enquadramento teórico que define a produção de conhecimento 
apenas àquela pautada em hipóteses, perguntas de pesquisa e coleta de dados. Por 
isso, optei por utilizar princípios da autoetnografia para problematizar minha atuação, 
trazendo o foco do trabalho para minhas experiências, dificuldades e desafios com a 
intenção de referenciar a prática reflexiva constante que deve ser a dos professores 
em exercício docente. Agindo assim, com o foco em minhas experiências, almejei 
também preservar, por uma questão ética pessoal, a integridade daqueles seres que 
participaram da minha existência em Timor, partindo da convicção de que minha 
presença lá se configurava, mesmo que de maneira moderna, em algum tipo de 
colonização do saber. A escrita desta dissertação caminhou na tentativa de forçar a 
descolonização desses saberes. 
Foi tentando ser coerente com esta postura que quis trazer 
problematizações embasadas em teorias pós-coloniais a fim de desconstruir aquilo 
que o ocidente inventou sobre as línguas e sobre a produção de conhecimento 
linguístico em geral, tema tão caro à nação leste-timorense. Para isso fiz críticas aos 
artefatos cartográficos, à produção de censos de um modo geral, e às 
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nomenclaturas da área de ensino de português como língua não materna. Também 
tentei ilustrar em relatos e descrições diretas de minhas experiências docentes o 
quanto se faz necessário refletir e problematizar todas essas questões para poder 
atuar de forma justa em ambientes linguísticos tão complexos quanto o cenário de 
pesquisa aqui apresentado. 
Tais discussões evidenciaram a necessidade de refletirmos sobre a 
complexidade desses contextos, que implica: conhecer os aspectos sócio-históricos 
e reconhecer a influência da colonialidade na produção dos saberes linguísticos que 
emergem na contemporaneidade; rever nossa própria concepção de língua, de 
proficiência linguística; de ensino-aprendizagem e rever a relação escrita-oralidade; 
ter consciência da necessidade de se fazer investimentos na aprendizagem da(s) 
língua(s) local (locais) e também considerar as relações de poder assimétricas que 
atribuem valores diferentes às diversas línguas envolvidas e o impacto dessas 
valorações nas dinâmicas das práticas linguísticas entre seus falantes.  
Com este estudo espero contribuir para aumentar a nossa compreensão 
acerca dos aspectos que envolvem a formação específica do profissional de Letras 
para atuar profissionalmente tendo em vista as diversas problemáticas que 
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